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RESUMO 
 
O presente trabalho parte da questão: como é possível identificar espaços públicos cujos 
atributos de projeto e desenho urbano podem estabelecer uma verdadeira ligação entre usuário e 
lugar, estimulando a percepção e a memória em relação a esses espaços? O objetivo geral do 
trabalho é compreender como as políticas de revitalização dos espaços públicos, propostas para a 
área central de João Pessoa, Paraíba, no período de 1987 – 2014, foram capazes de contribuir 
para a implementação de espaços públicos (praças) de qualidade, e para a revitalização da área 
central da cidade. O objetivo específico é analisar o uso, a percepção e a memória dos usuários 
em relação aos espaços públicos do centro histórico de João Pessoa, alvos de projetos de 
intervenção que visaram promover à revitalização, procurando entender a ligação entre usuário e 
lugar. Foi escolhido como objeto de análise as praças que estão inseridas nas duas primeiras ruas 
do traçado original da cidade, a Rua Nova e Rua Direita, atual Av. General Osório e Av. Duque 
de Caxias, são elas: Praça Barão do Rio Branco, Praça Venâncio Neiva e Praça Vidal de 
Negreiros, considerando a importância histórica dos locais e as transformações sofridas ao longo 
das décadas de 1987 – 2014. Uma cidade que nasceu cidade sem jamais ter sido vila, dotada de 
particularidades que a fizeram sobressair-se como singularidade de pequeno e pobre núcleo 
urbano de origem e feições coloniais, João Pessoa interessa-nos como alvo de pesquisa. A cidade 
não se eximiu das transformações urbanas experimentadas pelos principais centros urbanos do 
país: foi marcada por expressivas modificações, que caracterizaram o seu desenvolvimento, 
quanto à infraestrutura, sistema viário e espaços públicos, testemunhando processos de evolução 
tais como puderam ser observados à semelhança do Rio de Janeiro, São Paulo e Recife. A área 
central da cidade sofreu, ao longo dos anos, um processo de desvalorização, de estagnação 
imobiliária e de degradação de suas condições ambientais. O centro é vital para a cultura de uma 
cidade e existe uma urgência em reviver o centro histórico, trazer à luz suas novas potencialidades 
e desenvolver um ambiente mais humano para todos. Os conceitos norteadores da 
fundamentação dessa pesquisa, e que também lastrearam o método adotado para conduzir a 
dissertação foram apresentados por Kevin Lynch em seu livro A imagem da Cidade (1999), 
articulados ainda, aos trabalhos de Vicente del Rio em Introdução ao Desenho Urbano no Processo de 
Planejamento (1990) e Jan Gehl no livro New City Life, para o qual a jornalista especializada em 
planejamento urbano Natália Garcia traduziu e adaptou os doze critérios para determinar o que 
vem a ser um espaço público de qualidade. Em comum, os autores apresentam como foco de 
pesquisa o estudo da percepção ambiental, cujos objetivos principais são a identificação da 
imagem pública e da memória coletiva como instrumentos capazes de auxiliar o Desenho Urbano 
na prática do planejamento e do urbanismo. 
Palavras – Chave: Centro Histórico, Praças, Espaço Público e Revitalização. 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
This study of the question: how is it possible to identify public spaces whose design attributes 
and urban design can establish a real connection between user and place, stimulating perception 
and memory in relation to these spaces? The overall objective is to understand how public spaces 
revitalization policies , proposals for the central area of João Pessoa, Paraíba, in the period 1987 - 
2014, were able to contribute to the implementation of public spaces (squares) quality, and the 
revitalization of the downtown area. The specific objective is to analyze the use, perception and 
memory of users in relation to public spaces of the historic center of João Pessoa, targeted 
intervention projects aimed at promoting the revitalization, trying to understand the connection 
between user and place. Was chosen as the object of analysis the squares that are inserted in the 
first two streets of the original city layout, the New Street and Straight Street, current Av. General 
Osório and Av. Duque de Caxias, they are: Square Baron of Rio Branco, Venâncio Neiva Square 
and Square Vidal de Negreiros, considering the historical importance of local and 
transformations suffered over the decades from 1987 to 2014. A city that was born city without 
ever being village, endowed with characteristics that made her excel as a uniqueness of small and 
poor urban center of origin and colonial features, João Pessoa interests us as a research target. 
The city was not exempted from urban transformations experienced by the main urban centers of 
the country: it was marked by significant changes that have characterized its development, as the 
infrastructure, road system and public spaces, witnessing evolution processes such as could be 
observed like the Rio de Janeiro, Sao Paulo and Recife. The downtown area has undergone over 
the years a process of devaluation, real estate stagnation and degradation of its environmental 
conditions. The center is vital to the culture of a city and there is an urgent need to revive the 
historical center, bringing to light its new capabilities and develop a more humane environment 
for everyone. The guiding concepts of this research foundation, and also lastrearam the method 
adopted to conduct the dissertation were presented by Kevin Lynch in his book The Image of 
the City (1999), articulated yet, the work of Vicente del Rio in Introduction to Urban Design in 
Planning Process (1990) and Jan Gehl in the book New City Life, for which the journalist 
specializing in urban planning Natalia Garcia translated and adapted the twelve criteria for 
determining what constitutes a public space quality. In common, the authors present as a 
research focus on the study of environmental perception, whose main objectives are to identify 
the public image and collective memory as instruments to assist the Urban Design in the practice 
of planning and urbanism. 
Key - Words: Historical Center, Squares, Public Space and Revitalization. 
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Introdução 
 
capital da Paraíba, com 430 anos, possui uma população estimada de 
780.738 mil habitantes1. Como toda cidade em desenvolvimento vem 
passando por transformações e apresenta problemas de degradação que 
evidenciam a necessidade de preservação de seu patrimônio cultural e histórico, principalmente 
na área que conforma o núcleo original da cidade que remonta ao no período colonial, o seu 
Centro Histórico. O descaso e o abandono das autoridades e também dos proprietários dos 
imóveis para com o patrimônio, os espaços públicos e o lugar, entendido como conjunção de 
capas do tempo que exibem seus signos, na forma de morfologias urbanas e tipologias 
arquitetônicas chamam muito a atenção, e por isso desencadearam o presente interesse de 
pesquisa.  
Com o crescimento da cidade no sentido Sudeste Leste, em direção à praia, o Bairro do 
Varadouro, que integra o centro histórico da cidade, sofreu ao longo dos últimos 40 (quarenta) 
anos uma desvalorização do setor residencial, assistindo a uma paulatina modificação de 
atividades e usos. Com essas transformações essa área, que abrigava predominantemente 
residências, passou a apresentar mais estabelecimentos de comércio e serviços, havendo por isso 
um aumento do fluxo de automóveis, o que impactou o traçado urbano original de ruas estreitas, 
herança do período colonial. 
A desvalorização do Bairro do Varadouro também recrudesceu quando houve a 
transferência da atividade portuária do antigo Porto do Capim para o município de Cabedelo, 
vizinho a João Pessoa, em 1935.  
O Bairro do Varadouro e o antigo Porto do Capim estão incluídos na área tombada 
como Patrimônio Histórico pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da 
Paraíba – IPHAEP, desde 1982 (Decreto nº 9.484, de 13 de maio de 1982), definido como 
“Centro Histórico inicial da Cidade de João Pessoa”. Conta com 11 (onze) praças que formam 
uma área verde urbanizada de aproximadamente 3,5 ha e sua situação de uso foi assim descrita 
pela Comissão do Centro Histórico: 
                                                          
1
 População estimada em 2014. Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e 
Indicadores Sociais. Pelo último Censo de 2010 a população era de 723.515 habitantes. 
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As praças do centro histórico de João Pessoa encontram-se abandonadas e sem 
uso adequado, invadidas por um comércio clandestino e irresponsável (na 
maioria, postos de gasolina), comprometendo a estrutura urbana da cidade. Os 
problemas generalizados da realidade do meio físico e social da cidade de João 
Pessoa acarretam grandes alterações a esses espaços livres, tornando-se muito 
difícil o aproveitamento dessas como local de convivência e repouso. (Projeto 
de Revitalização do Centro Histórico, Memorial Geral, 1990, p.80).  
Nos dias atuais, muitos dos centros urbanos estão sofrendo processo de requalificação ou 
reurbanização. Segundo Del Rio (1990), a importância das áreas centrais está profundamente 
ligada às lógicas e herança histórica e sócio espacial e por isto que elas se destacam como lugares 
que propiciam a percepção e vivência de quaisquer cidades.  
Os centros das cidades estão repletos de simbolismo, história, valores e identidade 
daqueles que dela fazem parte. Preservar essas áreas tem um significado que vai além da questão 
exclusivamente econômica, mais importam os aspectos sociais, culturais, ambientais e históricos 
implícitos do local. 
Vários autores, como Arantes (2000), Fernandes (2006), Maricato (2000), Silva (2006), 
Vainer (2002), entre outros, alertam que a requalificação em áreas centrais tem sido caracterizada 
por processos de gentrificação, marcados pela atração de novos tipos de atividades e de novos 
moradores, melhoria ambiental e “higienização social”, ou seja, a expulsão dos moradores pobres 
dessas áreas de intervenção. O termo gentrification2 hoje já apresenta significado consagrado, e quer 
dizer a ação ou efeito de gentrificar – o processo de enobrecimento e valorização sofrido por 
uma área urbana, o que faz com que sofrer melhorias ambientais readquira certa condição nobre 
devido a valorização fundiária decorrente desse movimento (CALDAS AULETE, 2014). 
Já nos anos 60, alguns autores identificavam transformações dos centros em cidades 
norte-americanas e metrópoles europeias, e os centros históricos eram progressivamente 
ocupados por camadas mais ricas e de classe média. (BOTELHO, 2005). Essas classes voltavam a 
ocupar o centro devido às vantagens de localização, e também pelo fato de que moradia, 
emprego, lazer e oportunidades de consumo se encontravam concentrados ali, disponíveis para 
todos os que se dispusessem a residir na área central. Tal processo de reocupação se vinculava a 
uma revalorização da terra urbana, um valor agregado aos imóveis mais antigos, agora 
interessando à preservação. Novos usos contribuíam para revalorizar os centros históricos: 
                                                          
2
 Apesar de ser cada vez mais recorrente na literatura acadêmica, a tradução da expressão 
gentrification (enobrecimento) para “gentrificação” ainda é controversa. (LEITE, 2002, p. 131), por isso, muitos 
livros preferem manter o termo original em inglês, opção que fizemos ao longo do texto. A expressão começou 
a ser utilizada na década de 1960 nos Estados Unidos, associada ao modelo de intervenção urbana que visava a 
reabilitação residencial de áreas centrais. Autores como Harvey (1992), Feathersthone (1995) e Zukin (2000), 
analisaram e criticaram esse processo, cujo resultado é a expulsão da população pobre de áreas centrais que 
após as intervenções dos poderes públicos e privados, tornam essas áreas atrativas para a elite. 
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galerias de arte, ateliês de artistas, restaurantes e cafés se instalaram, e contribuíram para a 
retomada dos centros. 
Em 1963, Ruth Glass, em Introduction to London: aspects of change (BIDOU-
ZACHARIASEN, 2003) usou o termo gentrification para descrever os processos e efeitos desses 
na requalificação dos centros históricos de grandes cidades. O geógrafo Neil Smith (1996 e 2003) 
mencionara que o processo de gentrification se formava de início espontaneamente, sob a ação do 
mercado imobiliário. Ao longo da década de 90, no entanto, o que se formava a partir da ação 
imobiliária passou a ser motivado e estimulado muitas vezes pelas políticas urbanas, tomando-se 
uma estratégia para a conquista de determinadas áreas urbanas por classes favorecidas. 
Ação que consiste no restabelecimento do setor imobiliário degradado que, constituído 
pela restauração ou revigoração de imóveis, o processo gentrificador faz com que esses lugares, 
supostamente populares, sejam enobrecidos.  
No caso brasileiro, 
As políticas de requalificação de centros urbanos no Brasil a partir dos anos 90 
do Século passado [...] foram guiadas em grande parte por uma lógica 
neoliberal, onde a questão da competição entre cidades no mercado 
internacional da produção e da urbanidade desempenha um papel fundamental.  
Pudemos e podemos ainda acompanhar a execução ou a tentativa de 
implementação de políticas e programas para as áreas centrais fundadas na 
“reconquista” dos centros pelo capital corporativo e especulativo, pela 
gentrificação social e pela construção de horizontes simbólicos banalizados e 
midiáticos (FERNANDES, 2006, p.1). 
João Pessoa no início do Século XX ainda apresentava uma configuração urbana que 
nada a diferenciava de uma cidade colonial; poucas eram as ruas calçadas, e os serviços urbanos 
eram precários. Embora fosse à época uma cidade de pequeno porte, nas décadas seguintes a 
cidade vivenciaria grandes modificações em seu tecido urbano.   
A preocupação de preservar o Centro Histórico de João Pessoa nasceu na década de 1980 
quando foi firmado um acordo entre Brasil e Espanha para realização de estudo conjunto para a 
recuperação do Centro Histórico e elaboração do Plano de Revitalização iniciado em 1987, sob 
coordenação da Agência Espanhola de Cooperação Internacional (AECI). A área selecionada 
para o processo de revitalização foi o Varadouro, (ver Figura 01) no centro histórico da cidade, e 
os motivos para tal seleção foram a identificação de um potencial de associação do patrimônio 
cultural aos recursos meio ambientais e à sustentabilidade, ali representados pela presença do Rio 
Sanhauá, estuário do Rio Paraíba, e o acelerado processo de decadência e abandono da área. 
 
    
  Páginaǀ 24 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em 1997, uma segunda fase desse processo de revitalização do centro histórico de João 
Pessoa, teria se constituído pela ampliação da participação popular (associações e entidades 
ligadas à cultura, à educação e à arte), juntamente com membros da classe média local, do poder 
público estadual e municipal. A ação dos poderes públicos foi mais marcante, pois houve a 
captação de recursos voltados para o turismo advindos de agentes financeiros internacionais 
como o BID, através do Prodetur/NE (Programa de Ação para o Desenvolvimento do Turismo 
no Nordeste Brasileiro, 1992). (SCOCUGLIA, 2004, p. 24) 
Tais iniciativas nos permitem supor que é possível tratar os problemas ligados à 
revitalização urbana. A defesa de uso democrático do espaço público, garantindo a ampla 
acessibilidade ao centro, como parte de uma preservação da história e da memória enquanto 
patrimônios vivos pode ser uma estratégia contra a mera monumentalização e museificação. 
Ao tratar desses espaços públicos, remete-se aos espaços urbanos, geralmente abertos, de 
uso coletivo e não privado. O conceito de espaço público adotado aqui se refere às áreas urbanas 
utilizadas pela coletividade (Lynch, 1997 e Macedo, 1995), nesse sentido, abrange ruas, becos, 
largos, praças, jardins e espaços afins que conformam a estrutura urbana da cidade não privada, 
sendo as praças o recorte espacial tipológico desse estudo. 
Conceitualmente, a praça, apesar de assumir papéis distintos e apresentar uma diversidade 
morfológica, possui em sua gênese o caráter de espaço coletivo lugar de manifestação de culto e 
de ritos propícios à interação social. 
Figura 1- Mapa de Localização do Bairro Varadouro. 
Fonte: Prefeitura Municipal de João Pessoa. Disponível em: < 
http://geo.joaopessoa.pb.gov.br/digeoc/mapas/MAPA%20JOAO%20PESSOA%20A3.pdf>. Acessado em 17 Nov. 2014. 
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Todas as cidades, grandes ou pequenas, têm sempre uma praça onde 
aconteceram fatos que, pela sua importância, trazem para aquela área um valor 
histórico bem maior do que o representado pela sua função urbana. (MARCOS 
TAMOIO apud FERREZ, 1978) 
Com a proliferação contemporânea de espaços privados de uso coletivo, como os 
shoppings centers e condomínios fechados, valoriza-se o mecanismo de segregação espacial que se 
interpões à convivência com o outro, evocando o papel desempenhado historicamente pela praça 
como espaço democrático por excelência.  
Segundo FRANCH e QUEIROZ:  
A revitalização de praças para seu livre uso pela população parece andar na 
contramão das tendências à individualização da vida pública, à segregação sócio 
espacial e à substituição de áreas públicas por espaços privados de uso coletivo, 
comumente referidas pela literatura sobre as transformações no espaço público 
nas cidades contemporâneas. (FRANCH E QUEIROZ, 2010, p. 14) 
Vargas e Castilho (2006) apontam como se estabelece a dinâmica deterioração dos ditos 
centros históricos através da substituição de atividades e de uma população de poder aquisitivo 
mais alto por uma de mais baixa renda.  
Esse processo de deterioração/ degradação intensifica-se após os anos de 1950, 
causado, fundamentalmente, pelo crescimento e expansão do espaço urbano. 
Ao mesmo tempo em que os centros congestionam-se pela intensidade das suas 
atividades, amplia-se a concorrência de outros locais mais interessantes para 
morar e viver. Assiste-se ao êxodo de atividades ditas nobres e à saída de outras 
grandes geradoras de fluxos, como as implementadas pelas instituições públicas. 
A substituição faz-se por atividades de menor rentabilidade, informais e, por 
vezes, ilegais e praticadas por usuários e moradores com menor ou quase 
nenhum poder aquisitivo. (VARGAS e CASTILHO, 2006, pág. 04) 
A expansão da cidade e o aparecimento de “novos centros” constituem peças 
importantes para se entender a metamorfose física que vem ocorrendo na centralidade da capital 
paraibana. 
Diante do cenário apresentado, cabe perguntar, consistindo no problema que alenta essa 
dissertação, que contribuição tem a dar a política urbana, na forma de intervenção orientada pelo 
poder público, para recuperar o uso dos espaços públicos, e interferir na produção de espaços 
privados de uso coletivo? E quais medidas e posturas devem ser adotadas pelo poder público 
para garantir a importância de qualidade nos espaços públicos do centro histórico? 
O trabalho abraça o tema da revitalização de centros urbanos, em especial do centro 
histórico da capital paraibana, e tem como objetivo compreender se e de que forma as propostas 
de intervenções urbanas ocorridas nas praças do centro histórico, no recorte de 1987 a 2014, 
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contemplam a percepção desses espaços pelos usuários, levando em consideração sua 
importância enquanto patrimônio construído, em virtude da sua história.  
O objetivo específico da pesquisa é analisar a condição de legibilidade, formação da 
imagem e percepção da morfologia urbana das praças selecionadas do Centro Histórico de João 
Pessoa, procurando entender a relação que nelas se estabelece entre usuário e lugar. A finalidade 
última de um estudo de tal natureza é fornecer subsídios e recomendações para futuras 
intervenções em espaços públicos urbanos em áreas centrais, a fim de evidenciar a importância de 
concebê-las como um conjunto integrado de estratégias de valorização do lugar, respeitando-se 
suas necessidades, e sua memória. 
O recorte espacial adotado pode ser justificado por abranger os espaços públicos 
inseridos no perímetro da área do Centro Histórico da cidade de João Pessoa, tombada pelo 
Decreto nº 25.138, de 28 de Junho de 2004 do Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico do 
Estado da Paraíba (IPHAEP), e homologado em 2007 pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (IPHAN), que superpõe ao tombamento estadual (ver Figura 02).  
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Figura 2 - Perímetro da área do Centro Histórico segundo o Decreto nº 25.138, de 28 de junho de 2004. 
Fonte: Comissão Permanente de Desenvolvimento do Centro Histórico de João Pessoa – CPDCHJP. 2006 
  
O critério de escolha desses espaços públicos inclui o fato de as praças selecionadas 
terem sido objeto de projetos de revitalização, ocorridos entre 1987 e 2014 e pelo fato de se 
localizarem nas duas primeiras ruas do traçado original da cidade, a Rua Nova e Rua Direita, 
atual, Av. General Osório e Duque de Caxias, são elas: Praça Barão do Rio Branco, Praça 
Venâncio Neiva e Praça Vidal de Negreiros. (ver Figura 03) Ao mesmo tempo, essas praças tem 
uma forte contribuição da imagem do centro histórico.  
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Figura 3 - Localização das praças situadas nas Avenidas General Osório e Duque de Caxias. 
Fonte: Google Earth, 2015. Editado pela autora. 
 
Quanto ao recorte temporal, circunscreve-se ao período em que são observadas 
transformações nos respectivos espaços analisados, ocorridas entre os anos de 1987 até 2014. 
Embora o trabalho sinalize eventos históricos relevantes para a compreensão da gênese da 
cidade, historiando antecedentes que possibilitam compreender a evolução urbana no Século XX, 
realizando apanhado dessa evolução, o marco inicial é 1987, quando foi deflagrado o primeiro 
projeto de revitalização do centro histórico, até o limite de 2014, ano no qual podem ser 
apresentadas importantes propostas de intervenção urbana, por parte do poder público. Esse 
intervalo de 27 (vinte e sete) anos permite compor uma visão global dos principais projetos de 
revitalização que aconteceram nas praças estudadas.  
Muito sobre a história de João Pessoa, sua evolução e configuração urbana nas primeiras 
décadas do Século XX já foram estudadas, e em sua quase totalidade pelos historiadores e 
principais autores que norteiam e são referência para esse estudo: Walfredo Rodriguez, José 
Octávio e Wellington Aguiar.  
Foram realizados: o estudo do papel dessas praças na história da cidade; a compreensão 
do comportamento dos usuários com as praças; a análise das mudanças no desenho urbano da 
cidade, a partir de uma análise comparativa entre registros históricos, mapas e fotografias sobre a 
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antiga João Pessoa; e análise do conforto, proteção e o prazer de se utilizar esses espaços 
públicos.  
O método adotado consiste em um sistema analítico e categorial que se fundamentou na 
obra de Kevin Lynch, em seu livro A imagem da Cidade (1997), articulada ainda aos trabalhos de 
Vicente del Rio em Introdução ao Desenho Urbano no Processo de Planejamento (1990) e do urbanista Jan 
Gehl no livro New City Life, onde a jornalista especializada em planejamento urbano Natália 
Garcia traduziu e adaptou os 12 (doze) critérios para determinar o que é um espaço público de 
qualidade. Esses métodos compostos para a análise dos objetos selecionados serão abordados 
mais à frente, em capítulo específico.  
O levantamento bibliográfico, cuja importância se revela na construção da base teórica 
desse trabalho, foi coletado por meio de fontes primárias e secundárias relativas ao tema, à área e 
aos objetos de estudo, constituídas principalmente de livros, teses, dissertações, artigos científicos 
e informações da Prefeitura Municipal de João Pessoa (PMJP), Comissão Permanente do Centro 
Histórico de João Pessoa (CPDCH-JP), Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado 
da Paraíba (IPHAEP), o Instituto Histórico e Geográfico da Paraíba (IHGP) e a Secretaria de 
Desenvolvimento Urbanístico (SEDURB).  
Para a concretização dessa pesquisa, o presente trabalho estrutura-se da seguinte maneira: 
No capítulo 1 é apresentado as considerações teórico-metodológicas para fundamentação 
e também algumas definições de conceitos de autores no assunto para embasamento do trabalho. 
No capítulo 2 apresentamos uma síntese da história e suas várias conquistas tanto por 
portugueses quanto por holandeses, a evolução urbana, suas transformações e intervenções 
sofridas ao longo dos anos na capital paraibana. 
Os capítulos 3 e 4 apresentamos mais sobre os objetos de estudo, as praças. Nesses 
capítulos que os resultados dos dados obtidos e as avaliações são apontados. No capítulo 3, é 
disposto sobre o tombamento do centro histórico da capital paraibana e uma linha do tempo de 
cada praça, explicando as suas transformações ao longo dos anos. No capítulo 4, analisamos os 
projetos de revitalização de cada praça e seus resultados são avaliados, estudados e comparados à 
luz das questões de Kevin Lynch (1999) e Jan Gehl (2006), mostrando as categorias a qual cada 
praça se enquadra a partir das análises visuais de cada espaço público. 
As considerações finais abordam os resultados finais dessa pesquisa. Cumprindo esse 
percurso acreditamos ter atingindo o objetivo presente nessa pesquisa. 
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FIGURA: “PARAIBA. OV RIO DE SÃ DOMINGOS”. Detalhe de original manuscrito que integra o 
“Livro que dá Rezão do Estado do Brasil”, do IHGB, Rio de Janeiro. Ca. 1626. Pág. 345 
FONTE: REIS FILHO, Nestor Goulart. 2001, p. 116. 
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1 Capítulo I – Construindo a pesquisa: considerações teórico-
metodológicas 
 
 
foco desse trabalho são as praças Barão do Rio Branco, Venâncio Neiva e 
Vidal de Negreiros3, mais conhecida como Ponto de Cem Réis, localizadas 
nas Avenidas General Osório e Duque de Caxias, no centro histórico de 
João Pessoa, 03 (três) praças de relevância dentro do contexto urbano, social e histórico da 
cidade. E o critério considerado foi por serem praças que passaram por intervenções públicas, 
sendo alvo de reformas que alteraram suas funções e consequentemente modificaram seus usos 
em diferentes momentos da história da cidade. 
Cada um desses espaços possui características distintas e usuários singulares, entretanto, 
se agrega em importância, o que resulta nas mais distintas intervenções. Essas praças são lugares 
de usos e apropriações bastante intensos no cotidiano. 
A análise desse trabalho é realizada por meio dos conceitos de legibilidade, formação da 
imagem e morfologia urbana das praças, procurando entender à ligação entre usuário x lugar.  
Nessa pesquisa foi adotada uma abordagem multimétodos, utilizando métodos para 
levantamentos e estudos de casos, desenvolvidos por Robert Yin (2001) no seu livro Estudo de 
Caso: planejamento e métodos, “estudo de caso como estratégia de pesquisa compreende um 
método que abrange tudo – com a lógica de planejamento incorporando abordagens específicas à 
coleta de dados e à análise de dados”. (YIN, 2001, p. 33) 
Outro método utilizado para essa pesquisa é o histórico-analítico, fundamentado na 
compreensão crítica da evolução urbana frente a diversos fatores de transformação das áreas 
centrais das cidades brasileiras, assumindo a definição de periodização compatível aos objetivos. 
Assim, será a periodização, uma forma de identificar causas e processos que levaram o centro 
histórico de João Pessoa a se esvaziar e se degradar. 
O trabalho histórico exige uma articulação do contínuo histórico que, ao definir 
unidades, permita situar os objetos analisados em um contexto que possibilite 
sua compreensão, ao mesmo tempo em que seja possível a relação desse 
conjunto maior com a totalidade da história. [...] Aparentemente, a realidade é 
                                                          
3
 Todas as praças em estudo estão contidas tanto na poligonal do centro histórico definida pelo 
IPHAEP quanto pelo IPHAN. 
O 
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incoerente e é apensa a construção do pensamento que organiza (ordena) e 
busca relações que lhe deem sentido. Desde o surgimento da consciência 
histórica tentou-se distinguir períodos, dar-lhes um significado, descobrir um 
papel no devir histórico. (WAISMAN, 2013, p. 57) 
O trabalho se desenvolveu a partir dos conceitos de: legibilidade – qualidade visual da 
cidade - “a facilidade com que [as partes da cidade] podem ser reconhecidas e organizadas num 
modelo coerente”. (LYNCH, 1997, p. 3). E imaginabilidade, “a característica, num objeto físico, 
que lhe confere uma alta probabilidade de evocar uma imagem forte em qualquer observador”. 
(LYNCH, 1997, p. 11).    
Buscando analisar as mudanças no desenho urbano da cidade de João Pessoa, a partir de 
uma análise comparativa entre registros históricos, cartografia holandesa e portuguesa dos séculos 
XVI e XVII, fotografias, mapas e relatos de época foram utilizados. Esse acervo é rico acerca de 
informações de como a cidade e a paisagem do centro histórico de João Pessoa se transformaram 
durante todos esses anos.  
Para a pesquisa de campo, foram utilizados levantamentos aéreos, planta cadastrais, 
fotografias das áreas e pesquisas bibliográficas. O material cartográfico histórico aliado às bases 
de representação atuais do sítio histórico permitiu situar o traçado urbano do núcleo. Fazer um 
estudo descritivo e comparativo das intervenções ocorridas nos espaços estudados, para 
compreender como as mudanças no desenho de uma área urbana, influenciaram na percepção e 
imagem urbanas e como isto influenciou, ou ainda influencia no comportamento dos usuários em 
seu uso atual e os aspectos realmente considerados para a realização dessas ações em áreas 
patrimoniais. 
Com o propósito de alcançar os objetivos dessa dissertação, foram realizadas as seguintes 
etapas: 
 Levantamento, na literatura existente, sobre registros históricos, mapas e 
fotografias sobre a antiga João Pessoa e sobre as praças para análise das 
mudanças no desenho urbano da cidade; 
 Levantamento do papel dessas praças na história da cidade; 
 Análise do conforto, proteção e o prazer de se utilizar esses espaços públicos 
pelos usuários; 
 Compreensão do comportamento dos usuários com as praças; 
 Análise das praças in-loco, através de mapeamento, observação e levantamento que 
contemplem os objetivos dessa dissertação. 
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No segundo momento o trabalho discutirá a relação dos usuários com as praças 
estudadas. Aqui se busca investigar os usos cotidianos e a percepção dos usuários, 
metodologicamente, nessa etapa, trabalhar-se-á com o método de análise visual e percepção 
mental do meio ambiente apreendida pelo usuário, Kevin Lynch (1997) é referência fundamental 
nas pesquisas que valorizam o plano da percepção e da representação, da imagem do espaço 
urbano, relação homem x espaço, arquitetura x meio ambiente x desenho urbano. Ele considera 
que a imagem é formada pelo conjunto de sensações experimentadas ao observar e viver em 
determinado ambiente.  
Para LYNCH:  
O que permeia as teorias adotadas talvez seja a tentativa de buscar sempre 
dimensões de análise e atuação sob a ótica do usuário. Ou seja, as formas com 
que ele vê, sente, compreende, utiliza e se apropria da cidade, de sua forma, 
seus elementos e suas atividades sociais. (LYNCH, 1997, p. 51)  
Outra metodologia adotada será a análise do comportamento ambiental de Vicente del 
Rio (1990), o autor aponta que tal processo metodológico se presta “[...] para espaços 
relativamente limitados (edificação, rua, quarteirão ou praça)” (DEL RIO, 1990, p. 97). Dessa 
forma, os espaços urbanos são avaliados pela capacidade, por parte de um observador neles 
inserido, de leitura e orientação. Para tal, “o ambiente influencia nosso comportamento e gera 
esquemas territoriais nos usuários (conscientes e inconscientes); a intensidade e a forma do uso 
são proporcionais à qualidade do espaço e seus elementos”. (DEL RIO, 1990, p. 97).  
Outra abordagem do tema se baseia na metodologia de Morfologia Urbana do mesmo 
autor “[...] Estuda, portanto, o tecido urbano e seus elementos construídos formadores através de 
sua evolução, transformações, inter-relações e dos processos sociais que os geraram”. (DEL RIO, 
1990, p. 71). 
Nesse sentido, tornar-se relevante estudar as percepções dos usuários das áreas alvos de 
projetos de intervenções que visam promover a requalificação de praças, parques, centros 
históricos e etc. 
Por último, outra metodologia utilizada, se baseia em critérios que Jan Gehl usualmente 
pratica, no seu livro New City Life (2006), onde a jornalista especializada em planejamento urbano 
Natália Garcia traduziu e adaptou os doze critérios para determinar o que é um bom espaço 
público. Para o estudo desses critérios foi preciso fazer visitas in-loco nas três praças estudadas, em 
dias e horários diferentes e intervalos iguais para observar e avaliar a percepção dos usuários que 
usufruem das praças.  
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A metodologia Gehl, foca primeiramente na vida e na cidade que se deseja para o futuro, 
depois ele pensa no espaço e em como organizá-lo para ter esse tipo de vida e cidade, para então 
pensar nas construções e nos tipos de funções, programas e atividades, e por fim na arquitetura 
necessária para amparar essa vida e essa cidade. Ele visa reunir a população usuária do centro, 
poder público e projetistas em um processo colaborativo e participativo. 
Nesse trabalho, a proposta foi identificar e destacar o processo de transformação dos 
usos das praças ao longo dos anos 1987-2014, a partir da análise documental e comportamental 
dos usuários e da observação de campo. 
 
1.1 Definindo conceitos: Requalificação ou Revitalização 
 
Como todas as noções de interesse, é possível identificar certa confusão relativa à ideia de 
revitalizar uma área em declínio: acreditou-se que simples restaurações físicas em um conjunto de 
edifícios de interesse histórico ou arquitetônico em áreas centrais, representariam a totalidade de 
implicações do processo de revitalização. (RIBEIRO, 2006, p. 145). 
Para Ribeiro (2006, p. 146): 
 A requalificação e revitalização, que são conceitos bem definidos, diferentes 
entre si, mas na maioria dos casos são complementares ou convergentes, tem 
sua preocupação centrada na durabilidade do funcionamento dessas áreas e 
estruturas urbanas e construídas, bem como a sua inserção no sistema total do 
funcionamento de todo o sistema intra-urbano. 
 
O mesmo autor ainda diferencia requalificação e revitalização como: 
Requalificação seria o ato de atribuir às áreas que tinham originalmente funções 
diferentes, muitas das quais se diluíram ou se extinguiram ao longo da história, 
tornando-as, sem descaracterizá-las de seu significado espacial e histórico, mais 
aptas a receber as novas funções e atividades que fazem parte do contexto do 
funcionamento urbano contemporâneo. Revitalização, embora muitas vezes 
demande um conjunto de medidas semelhantes e, igualmente exigem o respeito 
aos significados históricos e aos valores artísticos e arquitetônicos, tem o foco 
da atenção no nível de vitalidade social, cultural ou econômica que se pretende 
reinserir na área em deterioro. Ambos são essenciais para a reinserção dessas 
áreas na dinâmica de funcionamento atual das cidades, aproveitando de forma 
otimizada as qualidades espaciais e ambientais que essas contenham. 
(RIBEIRO, 2006, p. 146) 
Ribeiro (2006, p. 146) “a expressão revitalização diz respeito ao nível de vitalidade social, 
cultural ou econômica que se pretende reinserir numa área deteriorada”. 
Dessa forma,  
  Páginaǀ 35 
 
[...] requalificar ou revitalizar são processos que buscam viabilizar o sistema 
econômico utilizando o potencial turístico e cultural dos sítios históricos, 
artísticos, arqueológico e ambiental, dando novos usos ao patrimônio, 
resgatando a riqueza sociocultural desses monumentos, espaços públicos de 
ruas, praças e largos. (SCOCUGLIA, 2004, p. 19) 
Para que se torne possível à execução de um projeto de revitalização, verifica-se a 
necessidade de envolvimento da população local e o trabalho em conjunto de profissionais de 
diversas áreas, assim como a associação de investimentos pública e privados onde todos são 
beneficiados, pois segundo a autora: 
Tais experiências se intensificam concomitantes à globalização da economia e 
ao acirramento da competição entre cidades na atração de novos mercados e 
investimentos, apontando para a importância dos diferenciais entre as mesmas 
e para o turismo como estratégia de desenvolvimento econômico. 
(SCOCUGLIA, 2004, p. 20) 
A elaboração de um projeto de revitalização dessas áreas deve se adequar às necessidades 
atuais e à tecnologia existente, sem, entretanto, entrar em confronto com a própria história e 
tomando como base os princípios do desenvolvimento sustentável. Devem valorizar, assim, além 
da estética, a cultura do lugar. 
Segundo José Carlos Vaz, no artigo Vida Nova Para o Centro da Cidade: 
A revitalização de centros urbanos deve se caracterizar não somente por 
critérios funcionais, mas também políticos, sociais e ambientais. Esses critérios 
conferem às intervenções uma nova vitalidade não só econômica, mas também 
social. [...] Na ótica da revitalização urbana, as intervenções são um processo 
que envolve a participação de todos os setores interessados. (VAZ, José Carlos. 
Disponível em <http://novo.fpabramo.org.br/content/vida-nova-para-o-
centro-da-cidade>, publicado originalmente como DICAS nº 31. Instituto 
Polis.) 
Para José Calos Vaz, cinco características básicas devem nortear as intervenções de 
revitalização de centros urbanos: 
 Humanização dos espaços coletivos produzidos; 
 Valorização dos marcos simbólico e histórico existente; 
 Incremento dos usos de lazer; 
 Incentivo à instalação de habitações de interesse social; 
 Preocupação com aspectos ecológicos e de participação da comunidade na concepção e 
implantação dos projetos. 
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A Carta de Lisboa (1995) apresenta os conceitos de reabilitação como estratégia da gestão 
urbana, e induzindo a compreensão de seu significado como sinônimo de requalificação.  
 
 
[...] 
b) Reabilitação urbana - É uma estratégia de gestão urbana que procura 
requalificar a cidade existente através de intervenções múltiplas destinadas a 
valorizar as potencialidades sociais, econômicas e funcionais a fim de melhorar 
a qualidade de vida das populações residentes; isso exige o melhoramento das 
condições físicas do parque construído pela sua reabilitação e instalação de 
equipamentos, infra-estruturas, espaços públicos, mantendo a identidade e as 
características da área da cidade a que dizem respeito. 
c) Revitalização urbana - Engloba operações destinadas a relançar a vida 
econômica e social de uma parte da cidade em decadência. Essa noção, próxima 
da reabilitação urbana, aplica-se a todas as zonas da cidade sem ou com 
identidade e características marcadas. 
d) Requalificação urbana - Aplica-se sobretudo a locais funcionais da 
“habitação”; tratam-se de operações destinadas a tornar a dar uma atividade 
adaptada a esse local e no contexto atual. (Carta de Lisboa, 1995, p. 2) 
Em seguida, a Carta de Lisboa (Carta da Reabilitação Urbana Integrada) ainda aproxima o 
conceito de reabilitação da definição de revitalização. Tanto um como o outro conceito, traz 
explícito a importância de trazer novas atividades econômicas para áreas decadentes da cidade. 
(VASCONCELOS e MELLO, 2009, p. 60) 
Segundo Maricato (2001, p. 126), “o conceito de reabilitação é o mesmo que 
requalificação, sendo definido como uma intervenção que preserva, da melhor forma possível, o 
contexto existente (edificações), os usos e a população moradora”.  
Arantes (2000) afirma em seu discurso que revitalização, requalificação ou reabilitação são 
termos usados com eufemismo na intenção de esconder os reais objetivos de uma mudança 
urbanística para a revalorização dos centros e substituição das classes sociais populares por outra 
com poder maior de investimento e consumo.  
Como aponta Zancheti (2000), “a revitalização significa tentar agregar um novo valor, o 
cultural, ao processo de produção, para atrair novos tipos de investidores e superar a escassez 
local de recursos financeiros”. 
É preciso ressaltar que esses termos ora se aproximam ora se distanciam conforme o 
contexto e as intenções daqueles que deles se apropriam. Será adotado nessa dissertação o termo 
“revitalização”, por entendermos ser a mais próxima e adequada temática aqui abordada: por 
exigir a manutenção da identidade do local, como afirma os autores Simões Jr (1994, p. 17) “[...] a 
busca de uma nova vitalidade para essas áreas, tanto do ponto de vista econômico, quanto 
  Páginaǀ 37 
 
funcional, social e ambiental”, e Ribeiro (2006, p. 146) “[...] exigem o respeito aos significados 
históricos e aos valores artísticos e arquitetônicos [...]”. 
 
1.2 Praça 
Desde os primeiros tempos da história, a praça tem o seu papel fundamental na vida da 
população e da cidade. Mesmo com a evolução das cidades, as praças não perderam o seu caráter 
social, e normalmente são palco dos mais importantes acontecimentos políticos, sociais e 
culturais da cidade.   
Para Lamas (2011, p. 100) a “praça é um elemento morfológico das cidades ocidentais” o 
autor caracteriza que “a praça é o lugar intencional do encontro, da permanência, dos 
acontecimentos, de práticas sociais, de manifestações de vida urbana e comunitária e de prestígio, 
[...]” (LAMAS, 2011, p. 102). Normalmente, a apreensão do sentido de "praça" varia de 
população para população, de acordo com a cultura de cada lugar. 
As praças são elementos paisagísticos de grande importância para a população e locais 
onde as pessoas têm o direito de ir e vir, sem que haja proibições.  
Ao longo do tempo, as praças tem se apresentado sob diferentes formas. 
Os parques de bairros ou espaços similares são comumente considerados uma 
dádiva conferida à população carente que vive nas cidades. Vamos virar esse 
raciocínio do avesso e imaginar os parques urbanos como locais carentes que 
precisem da dádiva da vida e da aprovação conferida a eles. (JACOBS, 2000, p. 
97) 
As praças são consideradas como espaços públicos urbanos destinados a convivência e ao 
lazer dos cidadãos. Conforme Robba e Macedo (2003, p. 17) “praças são espaços livres públicos 
urbanos destinados ao lazer e ao convívio da população acessíveis aos cidadãos e livre de 
veículos”. Eles ainda afirmam que “a praça é um elemento urbano” (ROBBA e MACEDO, 2003, 
p. 18). Esses autores destacam a importância das praças para a socialização das pessoas, pois 
através desse meio, a sociedade pode conviver, passear, conversar, entre outros, sem que haja 
diferenças de classes e interferências dos automóveis. 
Como se pode perceber, as praças possuem vários conceitos, são espaços públicos 
destinados ao lazer, ao encontro, ao descanso de uma população. É importante a presença desse 
logradouro na cidade, pois esse local é responsável por diversos acontecimentos na vida urbana.  
Para Robert Jensen (1981) apud. Sun (2008, p. 23) “A palavra equivalente do inglês – 
place, da mesma derivação do latim platea, que significa “espaço amplo” ou “rua larga” – tem 
sentidos amplos e variados, como o de lugar ou posição, [...]”. 
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Leitão (2002) no seu livro “As praças que a gente tem, as praças que a gente quer” divide 
as praças em várias funções de acordo com a maneira que cada sociedade se apropria desse 
espaço, são elas: ecológica, social, estética, educativa, estar, descanso, esporte e contemplação. O 
fato de haver funções diferentes para as praças não quer dizer que essas não possam 
desempenhar duas ou mais funções, visto que trabalhamos com uma população heterogênea e 
com faixas etárias diferentes.  
A praça é um espaço urbano de transformações, porém, é importante compreender suas 
composições, adequando um projeto que atenda as necessidades espaciais de maneira funcional, 
com simplicidade e originalidade, levando em conta os materiais e o tipo de vegetação da região a 
ser utilizado, e principalmente, os costumes da comunidade local em que essa praça será inserida. 
 
1.3 Espaços Públicos 
 
Os modos de apropriação dos espaços públicos criados nas cidades, vivências e usos por 
parte da população, dão-lhes valor e significados, atribuindo-lhes a noção de lugar. Para Augé 
(1994), “o lugar se completa pela fala, a troca alusiva de algumas senhas, na convivência e na 
intimidade cúmplice dos locutores” (AUGÉ, 1994, p. 73). Assim, o espaço qualificado é síntese 
de determinações espaço-temporais, com acúmulo de memórias, mitos e tramas coletivas. Angelo 
Serpa (2004) aborda a relação do conceito de lugar com a noção centralidade. 
Para Lynch (1990), espaço público está apoiado na condição de oferecer livre acesso, 
permitindo às pessoas agirem de qualquer jeito. Para esse autor, os espaços livres são lugares 
onde todas as pessoas, independente de raça, classe, sexo ou religião possam transitar livremente, 
sem serem alvo de “pré-conceitos”. Esses são vitais para a sociedade, porque desempenham 
funções de extrema importância, que vai de um simples ato social ao político. Ele ainda afirma 
que devemos tratar esses espaços como “espaços positivos”, ou seja, áreas que tragam benefícios 
para a sociedade de maneira em geral. 
Para Borja e Muxi (2001), o espaço público não é meramente o espaço vazio entre 
edifícios e ruas, nem um espaço vazio é considerado público por razões exclusivamente jurídicas. 
Para esses autores é muito mais do que isso, o espaço público é um espaço multifuncional que 
serve de palco à sociedade, é um espaço físico, simbólico e político onde as relações sociais se 
estabelecem. Eles afirmam que contar a história do espaço público é contar a história da própria 
cidade, e que a qualidade da cidade poderá ser avaliada através dos seus espaços públicos, pois, 
indica a qualidade de vida dos cidadãos. 
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Jan Gehl observa que um espaço público é bom quando alguém deixar o espaço público 
como um fim em si mesmo, para se divertir. 
Espaços públicos que oferecem mais qualidades que desvantagens 
proporcionam um vasto espectro de atividades urbanas. Rotas atrativas para 
caminhar e lugares de parada encorajam o tráfego a pé, o qual, por sua vez, 
promove atividades sociais e recreativas, pois, ao caminhar, as pessoas param e 
aproveitam a cena urbana. 
Nos espaços públicos deteriorados, a maioria das atividades sociais e recreativas 
desaparecem completamente, deixando apenas vestígios das atividades de 
pedestres mais necessárias e utilitárias. As pessoas caminham neles porque 
necessitam, não porque o desejem. (GEHL, 2002, p. 14-16) 
Os espaços livres também são conceituados por Sá Carneiro e Mesquita (2000, p. 24) 
“como áreas parcialmente edificadas com nula ou mínima proporção de elementos construídos 
e/ou de vegetação [...]”. E completam a definição de espaço livre como sendo “áreas incluídas na 
malha urbana ocupadas por maciços arbóreos cultivados [...]”. Essas autoras classificam esses 
espaços como espaço de domínio público e espaço privado, daí surgiram as expressões Espaços 
Livres Públicos e Espaços Livres Privados, sendo o primeiro aberto a toda gama da população, 
enquanto o segundo é destinado a um público seleto. 
Esses espaços livres despertam reações nos indivíduos e avivam sentimentos, tornando-se 
diferentes de outros, pois carregam consigo memórias de caráter histórico, psicológico e/ou 
paisagístico. 
Os espaços públicos são geralmente definidos no urbanismo como espaços abertos de 
uso comum, que podem ser utilizados livremente pelas pessoas que vivem em uma cidade. Os 
espaços de uso coletivo nem sempre podem ser definidos como espaço público, já que sua 
acessibilidade é restrita a determinados grupos sociais específicos. Para Herman Hertzberger 
(1996, p. 12), a definição de público e privado “como uma oposição entre o coletivo e o 
individual – resultou num clichê, e é tão sem matizes e falso como a suposta oposição entre o 
geral e o específico, o objetivo e o subjetivo”. 
No Brasil, os espaços de uso público na época da colônia estiveram sempre associados à 
organização espacial de seus edifícios centrais; ao redor desses espaços se localizavam os edifícios 
administrativos, por exemplo. Também os adros da igreja se destacam desde o início da 
colonização como pontos de reunião. Em João Pessoa não foi diferente, os espaços públicos em 
sua grande maioria se inicia ao lado de edifícios religiosos e administrativos.  
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FIGURA: “PARAYBA”. Detalhe de um desenho que ilustra um panfleto avulso impresso à água-forte. Ca. 
1634.  
FONTE: REIS FILHO, Nestor Goulart. 2001, p. 117. 
  Páginaǀ 41 
 
 
 
2 Capítulo II – João Pessoa, uma cidade de alguns séculos 
 
 
“João Pessoa sonha, 
com o seu verde colorindo o azul do mar. 
E a cidade velha, 
já se acorda 
com seu canto secular. 
 [...] Espalhando alegria 
de Tambaú ao Rio Sanhauá”. (Flávio Eduardo Fuba – 
Hino das Muriçocas do Miramar) 
 
2.1 Capital de Cinco Nomes 
 
pós a quinta tentativa foi que a expedição conquistou a Paraíba, depois de 
muitas batalhas entre os índios tabajaras e potiguaras, dois índios tabajaras 
enviados pelo seu chefe Piragibe, foram pedir socorro em Olinda à Martim 
Leitão, ouvidor-geral. 
Foi então que no dia 5 de agosto de 1585, os portugueses capitaneados por João Tavares 
se estabeleceram no Varadouro, à margem direita do Rio Sanhauá, afluente do Rio Paraíba, 
expulsando os índios potiguaras e denominou a cidade de Nossa Senhora das Neves em 
homenagem à santa do dia.  
O fator principal para o nascimento da cidade, além das finalidades administrativas e 
comerciais, foi de caráter político-militar. Era de interesse estratégico da coroa portuguesa 
proteger e resguardar Pernambuco, uma das poucas capitanias que tiveram êxito contra os 
ataques consistentes dos estrangeiros, aliados dos indígenas. 
A capital da Paraíba, João Pessoa, nasceu cidade sem jamais ter sido vila, como Olinda, 
São Paulo, entre outras capitais. Esse privilégio só foi possível porque a cidade havia sido 
fundada em Capitania da Coroa, sob expressa determinação do rei.  
Por sua localização geográfica privilegiada, ali foi levantado o primeiro forte, sendo 
situado onde hoje é a Praça Álvaro Machado. Acima do forte foi aberta a primeira rua da cidade, 
a ladeira de São Francisco, que ligava o forte à capela, no alto da colina, onde foi depois edificada 
a Casa da Pólvora.  
A primeira capela foi erguida onde hoje se encontra a catedral Nossa Senhora das Neves. 
Em 1587, abriu-se a segunda rua, chamada de Rua Nova, atual Av. General Osório. Nessa rua foi 
A 
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construído de início a cadeia, o açougue e a Casa da Câmara. Esses prédios, como ressaltam 
vários estudiosos, ficavam no terreno que abriga o Convento de São Bento. (AGUIAR, 1993, p. 
18-19) (ver Figura 4) 
Em 1588 a capital teve seu nome mudado para Filipéia de Nossa Senhora das Neves, em 
homenagem ao rei de Portugal, Filipe II de Castela. Em 1634, os holandeses conquistaram à 
Paraíba, e nesse ano mudaram o nome da cidade para Frederica, em homenagem a Frederico 
Henrique, príncipe de Orange. Quando os holandeses foram expulsos, em 1654, a cidade passou 
a se chamar Cidade da Parahyba do Norte até 1930, quando o povo exigiu à Assembleia 
Legislativa que o nome da cidade fosse João Pessoa, em homenagem ao Presidente do Estado e 
líder autonomista e reformista, que morreu em defesa dos interesses do povo e do Estado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A – Primeira rua da cidade, Ladeira de São Francisco; B – Casa da Pólvora; C – Primeira capela, hoje 
catedral Nossa Senhora das Neves; D – Segunda rua da cidade, Rua Nova, atual Av. General Osório. 
Figura 4 - Mapa do surgimento da cidade - Século XVI 
Fonte: COUTINHO, Marco Antônio. 2004. 
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2.2 A Trama e as Transformações Urbanas sofridas pela Capital Paraibana 
 
 
crescimento da capital paraibana foi muito lento. A formação de origem tem 
um traçado regular pelo fundador da cidade o ouvidor-geral Martim Leitão. 
Como conhecia bem Olinda, optou por adotar alguns dos princípios lá 
praticados, “a povoação seria locada na parte alta de um platô e seu arruamento inicial seria 
iniciado por duas ruas longitudinais e duas ou três travessas interligando-as.” (SOUSA e 
NOGUEIRA, 2008). (ver Figura 5) 
 [...] ele decidiu então que as ruas deveriam ser retas e paralelas e que as 
travessas seriam dispostas perpendicularmente a elas, mas sem gerar uma 
quadrícula. E escolheu um sítio elevado que permitisse a adoção dessas 
diretrizes. Com essa abordagem híbrida, ele conseguiu produzir um 
assentamento de caráter inovador que conciliava traços de origem medieval, 
prezados pelos portugueses, com características modernas preconizadas pela 
cultura renascentista. (SOUSA e NOGUEIRA; 2008. Disponível em: 
http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquitextos/06.070/373) 
 
 
 
 
 
O 
Figura 5 - A imagem mostra as antigas A - Rua Nova e B - Rua 
Direita, respectivamente atual Av. General Osório e Av. Duque 
de Caxias. 
FONTE: REIS FILHO, Nestor Goulart. 2000. 
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Devido à implantação das primeiras edificações em pontos estratégicos, a malha da 
cidade foi sendo desenhada de acordo com sua topografia, orografia e relevo, o que conformou 
quadras e praças, e da urbanização da cidade nas margens do rio Sanhauá. Mas diferentemente do 
que ocorreu em Olinda, o plano de Martim Leitão4, pretendia dotar a cidade de Filipéia de feições 
modernas e ordenadas, à semelhança do ordenamento de uma urbe de formação hispânica, mas 
sem a rigidez de traçado que essas cidades apresentavam. O que propiciou uma proposta singular, 
de feições medievais portuguesas, e ao mesmo tempo inovadoras. (SOUSA e NOGUEIRA, 
2008). 
Na época, o plano de Martim Leitão propôs que as duas ruas iniciais teriam largura de 12 
metros, superior as ruas projetadas. E que o eixo principal seria então a Rua Direita (atualmente 
Av. Duque de Caxias), cujo traçado seria uma linha reta na direção Norte - Sul, com início onde 
hoje está localizada a Igreja de São Francisco e que se prolongaria por 600 metros, ligando-a a 
aldeia indígena que ali se encontrava, e onde seria erguida futuramente a Igreja de São Gonçalo, 
pelos jesuítas. E a outra rua, a Rua Nova (atualmente Av. General Osório), seria a segunda rua 
paralela a Rua Direita. (ARAÚJO, 2007, p. 29). 
No final do Século XVII, a cidade se encontrava implantada com dois planos situados em 
cotas distintas e interligados, são eles: Varadouro e Cidade Alta, formando assim, um único 
núcleo urbano. No Varadouro se concentravam as atividades portuárias e comercias com grandes 
armazéns e portos. Era uma área que também se destaca por abrigar manifestações populares e 
era ponto de partida do transporte ferroviário, mais especificamente no antigo Largo da 
Gameleira, a atual Praça Álvaro Machado, onde se situava a estação Ferro-Carril. 
Na Cidade Alta, implantada em terraço descendo a colina, foram erguidas as primeiras 
residências das principais famílias, assim como as principais edificações religiosas, entre elas uma 
pequena capela posteriormente elevada a Matriz, e seus adendos administrativos. Nesse 
momento, a cidade apresenta um traçado formado por ruas tortuosas, que pro vezes se 
alargavam, formando largos, ora se comprimiam, formando becos. (ver Figura 6)  
                                                          
4
 Aqui cabe frisar que a ideia da cidade ter sido implantada a partir de um plano, veio da pesquisa de 
Alberto José de Sousa e Helena de Cássia Nogueira, “O Plano de Implantação da Cidade da Parahyba (1585)” 
que propõe ter havido um plano estruturador da cidade. Tese que outros pesquisadores como Maria Berthilde, 
Wylnna Vidal, entre outros, descartam essa teoria.  
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O arruamento da cidade fundada em 1585 deu-se entre o final do Século XVI e o início 
do Século XVII. O traçado das ruas implantadas na cidade alta com traçado ordenado é possível 
ser observado no mapa de Jan van Broterhuisen, quando retrata a situação urbana encontrada na 
então cidade Frederica, em 1634 (ver Figura 7). Sobre esse traçado, Menezes (1985) terce o 
seguinte comentário: 
A cidade da Paraíba, portanto, à altura do Século XVII, durante o domínio 
holandês, conserva seu aspecto definido, desde os seus primeiros dias, como de 
uma cidade de plano regular, com quadras e traçado das ruas em disposição 
ortogonal. (MENEZES, 1985, p. 13) 
Um conjunto marcado por linhas nitidamente geométricas, vias paralelas de traçado 
retilíneo, entrecortadas por ruas perpendiculares, também retilíneas e de menor dimensão, foi 
assim definido o traçado da cidade alta por Moura Filha: 
[...] a área da cidade alta teve um deslocamento urbano determinado a 
partir de duas vertentes: por um lado, a intenção de ordenação imposta 
pela Rua Nova e propagada com a vigilância da Câmara sobre a 
distribuição dos lotes urbanos, e por outro, a presença de edifícios 
referenciais os quais também balizaram essa organização espacial, pois, 
constituíam pontos focais que atraiam o crescimento da cidade. 
(MOURA FILHA, 2005, p. 197). 
A - Rua Nova e B - Rua Direita 
Figura 6 - Cópia da Planta da cidade Paraíba, 1858, levantada por Alfredo de Barros e Vasconcelos. Mostrando os 
usos do solo e Evolução Urbana da Cidade de João Pessoa, no Século XIX. 
Fonte: LISBOA, Cláudia e OUTROS. 2004, p. 14 
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1 – Convento Franciscano; 2 – Largo da Câmara/ Largo do Erário; 3 – Igreja da Misericórdia; 4 – Igreja de São Gonçalo; 5 – 
Matriz; A – Rua Nova; B – Rua Direita; 
Figura 7 - Gravura da "Frederica Civitas" desenhado por Jan van Broterhuisen, em 1634. 
Fonte: REIS FILHO, 2000. 
 
A partir das edificações que conformaram o desenvolvimento inicial da cidade, e depois 
da abertura da Rua Nova, foi então aberta ao sul a Rua do Colégio ou de S. Gonçalo, que veio a 
ser conhecida por muitos anos como Rua Direita, atualmente Av. Duque de Caxias. Segundo 
Walfredo Rodriguez (19940, “[...] a cidade não possuiu, até o Século XVIII, nenhum conjunto de 
residências que se pudesse chamar de rua. Existiam esparsas aqui e ali, chácaras e vivendas em 
sítios”. (RODRIGUEZ, 1994, p. 11) 
O Século XVII é um período rico em cartografia, sobretudo de produção holandesa, que 
deixaram muitas informações registradas em mapas e relatos acerca da capital. A contribuição aos 
estudos cartográficos na Paraíba foi eminentemente holandesa, e sua produção se concentrou no 
campo documental, quer dizer que os holandeses não interferiram de forma considerável na 
constituição urbana das cidades paraibanas; ao contrário do que ocorre no estado vizinho, 
Pernambuco, cuja atual capital, Recife, foi construída pelos flamengos.  
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Assim, se a dominação holandesa no Brasil seiscentista marca a formação de algumas 
cidades nordestinas, como ocorreu no Recife, em João Pessoa essa administração não gerou 
transformações significativas em sua estrutura urbana. 
Um mapa elaborado pelo capitão-piloto Manoel Francisco Grangeiro em 1692, retrata a 
cidade da época. Esse documento adquire grande importância por ser o único registro gráfico 
entre a época da ocupação holandesa e do mapa levantado por Alfredo de Barros e Vasconcelos, 
em 1858. O documento é capaz de fornecer algumas informações originais sobre a cidade. (ver 
Figura 8) (Menezes, 1985). 
 
 
1 – Rua do Varadouro para a cidade (atual Rua da Areia); 2 – Estrada ou Caminho do carro para a cidade (atual Rua 
Barão do Triunfo); 3 – Estrada que vai das cacimbas até a porta da Igreja do Rosário dos Pretos ou Rua do Fogo (atual 
Avenida Guedes Pereira); 4 – Rua da Cacimba ou Portinho ou do Comércio ou das Convertidas (atual Maciel Pinheiro). 
Figura 8 – Croqui da cidade Parahyba feito por Manoel Francisco Grangeiro, em 1692. 
Fonte: Acervo Humberto Nóbrega, 2014. Editado pela autora. 
 
Até os dias atuais, podemos identificar alguns espaços que ainda guardam traços do 
período colonial: o Largo da Matriz atual Praça Dom Úlrico; o Largo de São Frei Pedro 
Gonçalves; o Pátio das Mercês atual Praça 1817; o Largo da Gameleira atual Praça Álvaro 
Machado; a Praça do Coronel Luiz Inácio atual Largo de São Francisco; a Praça Dom Adauto; o 
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Pátio do Palácio atual Praça Venâncio Neiva, o Campo do Conselheiro Diogo atual Praça Pedro 
Américo e o Largo do Erário atual Praça Barão do Rio Branco. 
O Século XVIII foi marcado pela conclusão das principais obras religiosas, porém a 
cidade ainda apresentava muitos problemas de infraestrutura, com ruas sujas e sem calçamento. 
Nesse período, o Convento de Santo Antônio foi ampliado, os Beneditinos construíram sua 
igreja, os Carmelitas ampliaram seu convento e concluíram juntamente com a igreja e capela dos 
terceiros. A igreja da Misericórdia enriquece seu interior, e seu hospital, destruído na ocupação 
holandesa, é reconstruído. A Matriz foi reconstruída no Século XVIII, assim como a casa dos 
jesuítas, ampliada e elevada em dois corpos, e ao seu lado foi construída a Igreja de São Gonçalo, 
com fachada barroca de cantaria. (ALMEIDA, 2006, p. 38). 
O mapa de Manoel F. Grangeiro (1692) foi o primeiro em que é possível perceber a 
ocupação efetiva da margem direita do rio, formando o bairro edificado do Varadouro. (TINEM, 
2006, p. 253). Há controvérsias sobre a data exata dessa peça de cartografia, porém, se estiver 
correta, da margem a supor que a ocupação da cidade tenha se dado no intervalo de 40 anos, 
entre a expulsão dos holandeses e o ano de 1692, revelando um crescimento expressivo da cidade 
de João Pessoa, relativamente ao ritmo de crescimento experimentado em outros períodos.  
Há uma lacuna de registros gráficos nos períodos subsequentes, que seja capaz de 
documentar o processo de transformação do traçado urbano da cidade, o mais próximo é o de 
Alfredo de Barros e Vasconcellos5, de 1855, que foi elaborado para o então Presidente da 
Província Henrique de Beaurepaire Rohan, que a governou entre dezembro de 1857 e meados de 
1859. Esse mapa, no entanto, foi publicado em publicado em 1905 em uma versão reduzida feita 
por Januário Gomes de Oliveira. Ao chegar a Parahyba, Henrique B. Rohan pode verificar a 
precariedade da cidade, descreve em seu relatório dirigido ao Governo Imperial e à Assembleia 
Provincial em 1858 que a situação dos arruamentos da província era de degradação, e por essa 
razão deu início a um levantamento para a realização de uma planta da cidade com o objetivo de 
dar início a transformações, como o alinhamento das ruas e traçado dos espaços públicos, como 
praças, becos, ruas e etc. (ver Figura 9).  
 
                                                          
5
 Segundo os registros de Vidal (2004), foi na administração de Beaurepaire Rohan, que teve início em 
1857, que em seu relatório de 1858, providencia o levantamento de uma planta da cidade. Porém, a cópia da 
Planta da Cidade da Parahyba informa que a mesma foi levantada em 1855 por Alfredo de B. e Vasconcellos. 
Pelos levantamentos da autora, tudo indica que a planta levantada na administração de Rohan e essa cópia de 
1855 publicada em 1905, são uma mesma planta. Esse ano de 1855, para Vidal é uma incorreção introduzida 
quando a planta foi reduzida. Mas, como a cópia da Planta da Cidade da Parahyba é o único material 
registrado, e nela consta esse ano, manteremos esse ano de 1855 como consta na cópia da planta. 
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Figura 9 - Planta da Cidade da Parahyba levantada por Alfredo de Barros e Vasconcellos, em 1855, e reduzida por Arthur 
Januário Gomes d'Oliveira, em 1905. Escala 1:4000. 
Fonte: Acervo Humberto Nóbrega, 2014. 
 
Dizia o então o Tenente - Coronel Henrique Beaurepaire Rohan:  
Os arruamentos nessa cidade nunca foram nem ainda estão sujeitos a plano 
algum quer em relação aos alinhamentos quer ao nivelamento, cada um edifica 
à sua vontade e daí resulta esse labirinto em que se vai sensivelmente 
convertendo a cidade. [...] A planta (da cidade) mandei-a levantar e se acha 
pronta, trabalho primoroso devido ao Sr. 1º Tenente de engenheiros Alfredo de 
Barros e Vasconcellos. [...] Depois de marcados os novos alinhamentos, 
mandarei proceder ao nivelamento geral da cidade, em relação a um sistema de 
esgoto, questão que interessa sobremodo à salubridade pública. (AGUIAR, 
2002, p. 165-166) 
De posse dessa planta, Beaurepaire Rohan deu início a várias transformações na cidade, 
principalmente na Cidade Baixa, fundando o Jardim Botânico com a intenção de prover área 
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verde para àquela região, tão carente desse tipo de benefício. Também nessa época foi iniciada a 
construção de edifícios públicos, e como as ruas não tinham calçamentos, e esses nem eram 
nivelados ou alinhados, Henrique B. Rohan contribuiu para a melhorar da cidade, dando início a 
essa modernização no bairro do Varadouro ou Cidade Baixa, chamado por ele de “labirinto”, e lá 
abrindo novas ruas.  
Beaurepaire Rohan providenciou a abertura de algumas ruas, tais como a Rua Formosa 
(1), que hoje se chama Av. Beaurepaire Rohan, a Rua dos Quintais (2), que é o trecho sul da Rua 
Nova atual Av. General Osório, Rua do Império (3) hoje chamada Rua Silva Jardim e o 
nivelamento da Ladeira do Rosário facilitando assim a ligação entre a cidade baixa e cidade alta. 
(ver Figura 10). A Rua da Conciliação que ligava a Rua da Areia ao largo do Quartel; Rua Jardim, 
entre a do Imperador e a da Imperatriz; a Rua Palma, desde a do Liceu até a do Melão, paralela a 
Ladeira do Rosário.  
 
A – Rua Nova atual Av. General Osório e B - Rua Direita atual Av. Duque de Caxias.  
1 – Rua Formosa; 2 – Rua dos Quintais; 3 – Rua do Império; 4 – Rua Jardim; 5 – Rua da Conciliação. 
Figura 10 - Abertura das ruas no Governo de Henrique B. Rohan em destaque. 
FONTE: VIDAL, Wylnna Carlos Lima. 2004. Editada pela autora. 
 
A abertura da Rua Formosa, atual Av. Beaurepaire Rohan, exigiu a demolição de muitas 
edificações, como é possível verificar na figura 10, e também a abertura dos quarteirões 
existentes, mostrando que Rohan manifestava uma intenção de caráter inovador, ao trazer uma 
atuação urbanística de vanguarda. 
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Essas intervenções de Beaurepaire Rohan se deram nos moldes realizados por 
Haussmann6 em Paris, em uma escala bem menor e de forma pontual, porém, orientadas pelas 
mesmas motivações: saneamento de áreas pobres com estrutura precária, alargamento e 
regularização de ruas existentes e abertura de ruas amplas. 
Foi no governo de Henrique Beaurepaire Rohan que se ampliou o abastecimento de 
água, com a intenção de sanear toda a cidade: então nivelou ruas para melhorar o escoamento das 
águas pluviais e do esgoto. Porém, o plano de saneamento para toda a cidade só veio a realizar-se 
em 1923, com o Engenheiro Saturnino de Brito7. 
Vicente Gomes Jardim, um agrimensor dos terrenos da marinha da Província da 
Parahyba, publicou em 1889, na Gazeta da Parahyba, um documento descrevendo a capital da 
província. Nesse, mencionou vários elementos da cidade, tais como: ruas, travessas, becos, 
praças, os prédios públicos, igrejas, casas, topografia, número de sobrados, casas de palha, entre 
outros, realizando um inventário completo da estrutura urbana no final do Século XIX.  
Esse documento foi republicado pelo Instituto Histórico e Geográfico da Paraíba – 
IHGP com o título Monografia da Cidade da Parahyba do Norte, tendo sido dividido em duas partes: 
a descrição da Cidade Baixa publicada na edição de 1910 e a da Cidade Alta na revista de 1911. 
(Aguiar & Melo, 1985), o que possibilitou o suprimento de uma lacuna. 
A riqueza das informações compiladas impressiona, pois o autor informa a extensão, 
largura, direção dos alinhamentos das ruas, quantifica os imóveis existentes, especifica inclusive se 
essas edificações são térreas ou assobradadas. A partir dessa descrição, as autoras Tinem (2006) e 
Vidal (2004) elaboraram cada uma delas um mapa com base no trabalho de Gomes Jardim. (ver 
Figuras 11 e 12). 
 
                                                          
6
 Georges-Eugène Haussman: conhecido como Barão de Haussmann, foi prefeito do antigo 
departamento do Sena (que incluía os atuais departamentos de Paris, Hauts-de-Seine, Seine-Saint-Denis e Val-
de-Marne), entre 1853 e 1870. Nesse período foi responsável pela renovação urbana de áreas degradas no 
centro de Paris, realizando uma vasta operação urbana determinada pelo Imperador Napoleão III.  A reforma 
se pautou pela abertura de largas avenidas e bulevares, que contribuíram para a reafirmação de importantes 
eixos visuais da cidade (In; Enciclopaedia Britannica, Disponível em: 
http://global.britannica.com/biography/Georges-Eugene-Baron-Haussmann. Acessado em 04 jun. de 2015). 
7
Engenheiro Francisco Saturnino Rodrigues de Brito: formou-se em engenharia civil pela Escola 
Politécnica do Rio de Janeiro em 1886 e é considerado por muitos como o mais notável engenheiro sanitarista 
brasileiro, sendo o pioneiro nessa especialidade no país.  
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Em amarelo - os espaços públicos abertos; Em Vermelho – os espaços públicos extintos; Em cinza – os 
realinhamentos entre 1858 – 1889. 
Figura 11 - Mapa da Cidade da Parahyba, 1889. 
Fonte: TINEM, Nelci. 2006. 
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Em negrito – os edifícios públicos; Em cinza – as vias públicas abertas ou prolongadas entre 1855 e 
1889. 
Figura 12 - Mapa da Cidade da Parahyba, 1889. 
Fonte: VIDAL, Wylnna. 2004. 
 
Ambas as autoras nos mostram em planta uma cidade pouco expandida, em relação a 
1855, nas plantas podemos observar que as intervenções realizadas por Beaurepaire Rohan 
representam as modificações mais significativas ocorridas no intervalo considerado, já que a 
configuração das ruas mais antigas aparece praticamente inalterada.  
A elaboração dessas plantas nos permitiu constatar que a capital da Paraíba, João Pessoa, 
cresceu pouco ao longo dos seus três primeiros séculos de existência, e possibilitou conhecer a 
configuração urbana da capital paraibana no final do Século XIX. 
Em 1830, o Presidente da Província Gabriel Getúlio mandou colocar sessenta travessões 
de pedras nas ruas da capital. (RODRIGUES, 1994, p. 22). A Rua da Imperatriz foi aberta em 14 
de março de 1850, atualmente hoje conhecida como Rua da República.  Nesse mesmo ano foi 
aberta uma rua atrás do Palácio em direção à Ladeira do Rosário, chamada de Rua do Liceu. Por 
esse mesmo local passa atualmente, a Avenida General Osório, iniciada em 1918. Uma das 
primeiras ruas calçadas com pedras regulares de granito foi a do Sanhauá, em 1854.  
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Em meados de 1889, a cidade crescia em direção sul, pelo Bairro das Trincheiras, chegava 
até a atual Igreja Nossa Senhora de Lourdes. Em direção leste, a Bica de Tambiá continuava a 
motivar a cidade a se espraiar naquela direção. Assim, a estrada tratou de fixar um pequeno 
núcleo em torno da Igreja Mãe dos Homens, atual Praça Coronel José Pessoa. O caminho para o 
leste seguia ligando a cidade até o Sítio Cruz do Peixe – atual Hospital Santa Isabel. (ver Figura 
13). 
 
 
Figura 13 - Cidade da Parahyba, em 1889, o crescimento da cidade em direção ao Bairro das Trincheiras e a Bica de Tambiá. 
Fonte: TINEM, Nelci. 2006. 
 
A Cidade Baixa ou Bairro do Varadouro se encontrava consolidada, sendo essa área de 
uso predominantemente misto e não apresentando quase modificações na segunda metade do 
Século XIX. Sua única modificação foi a incorporação de alguns trecho das margens do rio 
Sanhauá, formando o Largo da Gameleira e se prolongando a noroeste até a Rua Visconde de 
Inhaúma. (ver Figura 14). 
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Em cinza – os espaços abertos em cada período; Em Linha Tracejada – os espaços fechados; Em 
Linhas Diagonais – os realinhamentos. 
Figura 14 - A Cidade Baixa estrutura e suas modificações na segunda metade do Século XIX. 
Fonte: TINEM, Nelci. 2006. 
 
 
 Já na Cidade Alta, cujo tecido também se apresentava então bastante consolidado e 
denso, estruturava-se a partir da Rua Nova (Rua Marquês do Herval), atual Av. General Osório, 
Rua Direita, atual Av. Duque de Caxias e a Rua da Cadeia, atualmente Visconde de Pelotas. Suas 
características de adensamento e estruturação se estendiam também para a região do Convento 
de Santo Antônio e da Matriz, ao norte, até o Campo do Comendador Felizardo, atual Praça João 
Pessoa, e à Ladeira das Pedras, ao sul. Suas modificações na segunda metade do Século XIX, 
assim como na Cidade Baixa, foram o prolongamento da Rua da Matriz até a Rua de São Bento, 
que passa por trás da própria Matriz e a abertura de uma passagem de acesso a parte dos quintais 
das Ruas Nova (Rua Marquês do Herval) e Direita. (ver Figura 15).  
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Em cinza – os espaços abertos em cada período; Em Linha Tracejada – os espaços fechados; Em 
Linhas Diagonais – os realinhamentos. 
Figura 15 - A Cidade Alta estruturada e suas modificações na segunda metade do Século XIX. 
Fonte: TINEM, Nelci. 2006. 
 
As melhorias urbanas somente começaram a ser implantadas em 1884, quando a 
companhia The Conde d’Eu Railway Company Limited inaugurou a Estação Ferroviária que servia 
alguns estados nordestinos. A Companhia Ferro Carril Parahybana foi fundada ainda no primeiro 
governo de Álvaro Machado (1892-1896), em 19 de abril de 1895. A cidade viu o primeiro bonde 
à tração animal percorrer suas ruas, ligando a Estação Ferroviária, na cidade baixa, até as 
imediações do Palácio do Governo, na cidade alta. Esse acontecimento se deu em 06 de junho de 
1896; também nessa época houve a inauguração do primeiro sistema de iluminação pública por 
lampiões de azeite de mamona, que futuramente foram substituídos por querosene. 
(COUTINHO, 2004, p. 49-50).  
Em 1902, o então governador Walfredo Leal, na tentativa de melhorar a precária 
iluminação da cidade, manda instalar um grande lampião no centro do coreto do antigo jardim da 
Praça Comendador Felizardo Leite, atual Praça João Pessoa. Também nesse mesmo período 
foram instalados, mais 46 lampiões a querosene, totalizando 246 peças, os quais iluminavam 84 
logradouros da cidade. (ARAÚJO, 2007, p. 118). 
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Por volta de 1910 a arquitetura da capital paraibana ainda era predominantemente 
horizontalizada, sobressaindo na paisagem algumas torres de igrejas, alguns sobrados de dois 
andares e alguns prédios públicos de maior porte, os quais não atingiam mais de dois pavimentos.  
A energia elétrica chegou tardiamente à capital, no governo de João Machado (1908-
1912), diferentemente de outras cidades como Recife e Rio de Janeiro. Com o advento da energia 
elétrica houve a substituição dos transportes a tração animal pelo bonde elétrico. Por ser médico 
sanitarista e pelo convívio na capital federal, Machado estava familiarizado com o trinômio 
sanear, embelezar e circular, lema em curso na capital federal, exaltando a salubridade urbana e as 
reformas calcadas no modelo que Pereira Passos preconizava no Rio de Janeiro. (MELLO, 1982, 
p. 36).  
Diante de tantas carências, João Machado preferiu de início solucionar o problema de 
abastecimento d’água na capital. Para ele, “[...] uma cidade que se queria moderna e salubre não 
podia continuar a consumir água de bicas, chafarizes e cacimbas; não era compatível com a 
imagem do progresso que a água chegasse às casas em barris, no lombo de burros”. (VIDAL, 
2004, p. 18). 
A administração de João Machado não se caracterizou por intervenções modificadoras do 
tecido urbano existente. Para ele, a necessidade de atualizar a planta proposta na administração de 
Beaurepaire Rohan era primordial, para estabelecer os alinhamentos das ruas e futuras aberturas 
de vias.  
João Machado sinalizara que a cidade crescia sem subordinação a qualquer traçado 
urbano, e sem uma planta atualizada, e que a tentativa de melhorias para o “embelezamento geral 
da cidade” custaria muito caro para o Governo do Estado, acarretando vultosas desapropriações 
para a implantação do serviço de canalização dos esgotos. 
Atravessamos uma phase de construcções; mas cada um edifica onde entende: 
os alinhamentos dados não seguem um plano geral, e é pelo facto mesmo de 
não ter sido ele ainda organizado que os fiscais da municipalidade e 
engenheiros, chamados para resolver sobre cordeações, confessam não poder 
determina-las de modo satisfactorio. (Jornal A União, 22 de outubro de 1912). 
O Presidente Castro Pinto, sucessor de João Machado, emprenhou-se em dar 
continuidade à modernização de João Pessoa. Em 1913, o Engenheiro Saturnino de Brito foi 
convidado pelo governo estadual para apresentar ao governo um plano de expansão de esgotos 
para a capital, como havia sido pedido a ele. O traçado que o engenheiro projetou surpreende 
pela originalidade e a inovação, o traçado é assimétrico e irregular, assim ele se diferencia de 
todos os traçados feitos no Brasil. (ver figura 16) 
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Figura 16 - Plano do Engenheiro Saturnino de Brito para a cidade paraibana (em pontilhado, 
o perímetro da área de expansão), em 1913, ao centro a Lagoa dos Irerês. 
FONTE: BRITO, Saturnino de. 1914. 
 
No relatório que Saturnino de Brito apresentou ao governo, propôs o saneamento da 
Lagoa dos Irerês, atualmente Parque Sólon de Lucena; vislumbrava que aquela área, situada ao 
extremo leste, seria o melhor local para expansão urbana da cidade. O plano de Saturnino para a 
capital não seguiu nenhum modelo, como por exemplo, o esquema de Garden-City de Ebenezer 
Howard, inspirado na cidade ideal radiocêntrica do Renascimento.  
Com o afastamento de Castro Pinto do governo, o projeto elaborado por Saturnino de 
Brito que se encontrava concluído desde 1914 não pode ser executado. 
Em 1916 assumiu a presidência do estado é Francisco Camilo de Holanda, ele governa 
até 1920, médico formado pela Faculdade de Medicina da Bahia. Com ele no governo tivemos 
uma pequena revolução urbanística que começou a modificar o aspecto colonial da cidade. 
Foram realizadas intervenções de abertura de ruas, alargamentos e extensão de ruas existentes, 
foram criadas praças e urbanizadas outras já existentes. Diversos prédios públicos foram 
reformados e outros construídos dentro dos padrões dessa época.  
Contrapondo a cidade colonial, a cidade moderna pretendida deveria ser vista 
através de seus espaços públicos, amplos e com traçados racionais, daí as praças 
e os parques construídos nesse momento se imporem como pressupostos de 
uma nova ordem, que insinuada na forma urbana, abarcaria todo o espectro da 
sociedade. Emblema da ação administrativa de Camilo de Holanda, as obras de 
embelezamento urbano da capital implicaram na construção de uma visibilidade 
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arquitetônica e urbanística moderna e se antepuseram a qualquer iniciativa 
voltada à modernização dos serviços de abastecimento d’água ou implantação 
de esgotos. (TRAJANO FILHO, 2006, p. 33) 
A década de 1920 foi um período marcado por grandes investimentos em João Pessoa. O 
processo de modernização da capital paraibana delineava-se timidamente no início do Século XX, 
para contribuir com essa modernização, foi construído o porto da capital, no bairro do 
Varadouro (ver figura 17). Obra financiada pelo governo federal, que na época contava com o 
paraibano Epitácio Pessoa como presidente, a construção do Porto do Varadouro visava superar 
um grave entrave ao desenvolvimento econômico da capital, dotando-a de um porto competitivo. 
 
 
Figura 17 - Obras iniciais do Porto do Varadouro, em 1922. 
Fonte: Acervo Humberto Nóbrega. 
 
Na administração do prefeito Guedes Pereira (1920 – 1924), o presidente do estado era 
Solon de Lucena, que organizou na cidade um corpo técnico voltado ao controle e 
regulamentação urbanística. Providenciou o levantamento da carta topográfica da capital, sendo a 
primeira desde a planta de 1855, de Alfredo de Barros e Vasconcellos. (VIDAL, 2004, p. 23).  
(ver Figura 18). Nessa década foram realizadas obras de saneamento, correções de alinhamentos, 
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alargamento das principais vias, aberturas de ruas, ligação entre ruas existentes e o 
embelezamento de trechos degradados de inúmeras desapropriações e demolições, sofrendo uma 
série de intervenções radicais. 
 
 
Figura 18 - Mapa da cidade, em 1923, levantada na administração de Guedes Pereira. 
Fonte: VIDAL, Wylnna. 2004. Editado pela autora. 
 
As intervenções realizadas ao longo da primeira metade dos anos 20 teriam na Cidade 
Baixa, o surgimento da Rua do Porto do Capim, por sobre a antiga área de manguezal, a 
definição da última quadra da Rua Visconde Inhaúma, a ocupação da Rua São Frei Pedro 
Gonçalves, a destruição de alguns sobrados que ficavam na Rua Barão da Passagem, atual Rua da 
Areia para abertura da Praça Antenor Navarro, em 1928, com a demolição do quarteirão 
adjacente ao Beco São Frei Pedro Gonçalves onde se extinguiu no processo, também houve o 
fechamento do Beco de Carlos Holmes e o prolongamento das Ruas da Alegria e Barão do 
Triunfo. (ver Figuras 19 e 20) 
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Em cinza – os espaços abertos em cada período; Em Linha Tracejada – os espaços fechados; Em 
Linhas Diagonais – os realinhamentos. 
Figura 19 – Intervenções realizadas na Cidade Baixa ao longo da primeira metade dos anos 20. 
Fonte: TINEM, Nelci. 2006. 
 
 
Figura 20 - Sobrados (ao fundo) destruídos para a abertura da Praça Antenor Navarro, em 1928. 
Fonte: Acervo Humberto Nóbrega. 
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Na Cidade Alta, as intervenções realizadas ao longo da primeira metade dos anos 20, 
teriam gerado, num primeiro momento, o desaparecimento do trecho final da Rua da Matriz e 
dos Becos do Inferno e Rosário, a demolição da Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos 
para a abertura da Praça Vidal de Negreiros, e ainda a demolição da Igreja das Mercês para 
ampliação do pátio das Mercês, onde atualmente é a Praça 1817. (ver Figura 21) 
 
 
Em cinza – os espaços abertos em cada período; Em Linha Tracejada – os espaços fechados; Em 
Linhas Diagonais – os realinhamentos. 
Figura 21 - Intervenções realizadas na Cidade Alta ao longo da primeira metade dos anos 20. 
Fonte: TINEM, Nelci. 2006. 
 
Em 27 de dezembro de 1922, no governo de Solon de Lucena teve início a execução do 
plano elaborado por Saturnino de Brito, em 1913. As obras foram concluídas em 24 de abril de 
1926, já no governo de João Suassuna. É nessa administração que a urbanização da Lagoa dos 
Irerês, atual Parque Solon de Lucena em homenagem ao governador do estado, deu lugar a um 
parque urbano saneado e embelezado, proposto por Saturnino. (ALMEIDA, 2006, p. 83). 
De 1913 a 1922 a cidade continuou a se expandir, além dos primeiros bairros, o 
Varadouro, Tambiá, Trincheiras e Jaguaribe, outros já existiam, como Cruz das Armas, Rogers e 
Independência.  
As intervenções efetuadas pelo poder público na cidade entre 1920 e 1924 foram intensas 
e modificadoras, houve a preocupação com a higiene, a salubridade e a circulação, que levou ao 
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alargamento e alinhamento de diversas ruas, abrindo-se também no tecido urbano existente 
praças, em uma demonstração do cuidado governamental com o aspecto estético da cidade, para 
poder viabilizar tais ações, muitos edifícios foram destruídos. 
Em 1924, em seu relatório apresentado ao então prefeito Guedes Pereira, Saturnino de 
Brito teceu duras críticas por terem sido abertas ruas retas e ortogonais na área de expansão por 
ele delimitada, pois com essa nova configuração de arruamentos se prejudicou o plano anterior 
obrigando a novas modificações, e assim onerando o novo plano. (VIDAL, 2004, p. 27). (ver 
figura 22).   
 
 
Em vermelho – os alargamentos das ruas modificados pelo novo plano. 
A – Rua Nova; B – Rua Direita. 
Figura 22 - Projeto de alguns melhoramentos do novo plano de Saturnino de Brito. 
Fonte: VIDAL, Wylnna. 2004. Editado pela autora. 
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A intensidade das ações de modernização da primeira metade dos anos 20 só encontrou 
paralelo no final da década de 1930, período da administração de Argemiro Figueiredo (1935-
1940), em que se realizou a ampliação do sistema viário e da rede de transportes. Nestor Egydio 
de Figueiredo, engenheiro-arquiteto pernambucano, em passagem pela cidade de João Pessoa, 
deixou clara a intenção do governo em dar continuidade ao processo de modernização 
urbanística. E em 1932, projetou o Plano de Remodelação e Extensão para a Cidade, 
demonstrando-se o interesse em construir uma cidade jardim, com separação de usos e 
organização funcional da cidade, e a sua expansão. (CASTRO, 2006, p. 13). 
 O Plano de Nestor de Figueiredo, menos intervencionista, contemplava a cidade 
existente e a cidade futura. No plano, a estação ferroviária seria implantada à margem do Rio 
Sanhauá, perpendicular a Rua Padre Azevedo, onde teria um boulevard ajardinado dos dois lados, 
que passava pela Praça Pedro Américo e Rua Guedes Pereira até a Praça Vidal de Negreiros e nas 
proximidades do Parque Sólon de Lucena, Lagoa, centro de distribuição da cidade futura. Com o 
conceito de extensão pelo plano, definiu-se o bairro 13 de Maio, o desenho das áreas axiais da 
Avenida Epitácio Pessoa que liga até a Praia de Tambaú e também definiu a atua Avenida Rui 
Carneiro, abrindo novas vias de ligação e melhorando as principais vias existentes. (ver figura 23) 
 
Figura 23 - Plano de Remodelação e Extensão de João Pessoa de Nestor de Figueiredo, em 1932. 
Fonte: CASTRO, Amaro Muniz. 2006. 
 
Na época, o plano de Nestor de Figueiredo alinhava-se as iniciativas semelhantes de 
outras capitais da mesma época, O Plano das Avenidas de Prestes Maia em 1930, para São Paulo, 
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O Plano Agache em 1930, para o Rio de Janeiro e o Plano do próprio Nestor de Figueiredo para 
o Recife em 1932. 
No governo de Gratuliano Brito (1932 – 1935), houve um grande investimento no 
sistema elétrico, com seu melhoramento ao longo do governo de Argemiro de Figueiredo (1935 – 
1940). Com a nova usina elétrica a iluminação foi “modernizada”, a exemplo da Avenida General 
Osório e Duque de Caxias que tiveram a substituição da fiação aérea pela subterrânea. O bairro 
de Cruz das Armas foi um dos mais beneficiados com essa nova usina, como também às praias 
de Tambaú e Poço. (ARAÚJO, 2007, p. 199). 
As intervenções foram mais pontuais nessa época entre 1935 e 1940, foi implementado 
na capital um extenso programa de melhoramentos urbanos. Onde, o poder público investiu no 
alargamento de diversas ruas e modernizou o sistema de bonde, com a compra de novos 
veículos, também renovou o calçamento de inúmeras ruas, sendo a urbanização da Lagoa do 
Parque Solon de Lucena, a obra mais significativa para a cidade nesse período. (ver figura 24). 
 
 
Figura 24 - Urbanização do Parque Solon de Lucena, antiga Lagoa dos Irerês, atual Lagoa. Abaixo o antigo Jardim 
Público, atual Praça João Pessoa. 
Fonte: Acervo Humberto Nóbrega. 
 
 
Na década de 1940 inicia-se a expansão da cidade em direção à região litorânea com a 
pavimentação da Av. Epitácio Pessoa, essencialmente caracterizada por uso residencial, e na 
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direção sul a Avenida Cruz das Armas, caracterizada pelo uso comercial e de serviços. O eixo da 
Av. Epitácio Pessoa, que fora aberta em 1933, possibilitou o avanço da cidade no sentido leste 
até as praias de Tambaú e Cabo Branco, porém, a ocupação da avenida só ocorreu após o 
calçamento da mesma, em 1954. (CASTRO, 2006, p. 15). (ver figura 25). 
 
 
Figura 25 - Fotografia aérea da Av. Epitácio Pessoa, aberta em 1933. 
Fonte: Acervo Humberto Nóbrega. 
 
Em 1948 é promulgada a primeira Lei Orgânica e o Código de Posturas do Município de 
João Pessoa. (COUTINHO, 2004, p. 85). Na tentativa de ordenar o crescimento urbano da 
capital paraibana, mesmo sendo ainda muito tênue, se concentraria na aprovação dos novos 
loteamentos da periferia, tanto ao sul quanto ao leste. Mas, falta de um corpo técnico com 
formação urbanística adequada que aprovasse esses diversos loteamentos acarretaram em bairros 
com características diferentes, ruas e calçadas estreitas, a falta de praças e áreas institucionais que 
são capazes de receber equipamentos urbanos. (ver figura 26) 
No início da década de 50, construiu-se o bairro de Miramar, ao lado da Av. Epitácio 
Pessoa, que se situa no final do platô que se encaminha para a descida da orla. Outro conjunto 
habitacional que também está situado às margens da Avenida Epitácio Pessoa, é o bairro dos 
Expedicionários, que fica ao lado do bairro da Torre. (COUTINHO, 2004, p. 87). (ver figura 
26). 
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Figura 26 - Av. Epitácio Pessoa em direção à orla, e os bairros do Miramar, Expedicionários e da Torre, em 1950. 
Fonte: COUTINHO, Marco. 2004. Editado pela autora. 
 
Também nesse período, após a abertura da Av. Epitácio Pessoa e Cruz das Armas, o 
prolongamento da Av. Pedro II e a instalação do Campus I da Universidade Federal da Paraíba – 
UFPB motivou o crescimento da cidade em direção ao leste. A cidade de João Pessoa se 
concentrava na região central, devido aos elementos naturais do sítio urbano, o Rio Sanhauá no 
lado oeste, o vale do Rio Jaguaribe no sudoeste e o vale do Rio Paraíba no lado noroeste, 
limitavam o crescimento da capital para esses sentidos, obrigando a se expandir na direção leste. 
(ver figura 27). 
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Figura 27 - Expansão da cidade em direção à orla, mapa reconstituído em base digital atual. 
Fonte: SOUZA, Jussara Freire, 2014, p. 25. 
 
Em 1963, apesar de novas áreas de ocupação habitacional, a cidade só contava com 
“alguns pequenos conjuntos habitacionais destinados ao funcionalismo público e a uma 
população de baixa renda”. (FERRAZ e DUAYER, 1985, p. 50) 
Entre os meados das décadas de 1960 e 1990, foram implantados outros conjuntos 
habitacionais: Castelo Branco I, II e III, Ernesto Geisel, Cristo Redentor, Valentina de 
Figueiredo, Bancários, Mangabeira de I ao VII, Grotão, Funcionário I e II, Altiplano, Brisamar, o 
Distrito Industrial e os eixos rodoviários da BR -101 e BR – 230. (SOUZA, 2014, p. 25). (ver 
figura 28) 
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Figura 28 - Implantação dos conjuntos habitacionais por períodos. 
Fonte: SOUZA, Jussara Freire, 2014, p. 26. Editado pela autora. 
 
 
Na década de 90, o crescimento urbano da cidade de João Pessoa foi marcado por 
algumas transformações relacionadas às estruturas urbanas e ao crescimento da malha urbana 
longe da área central, com o surgimento dos bairros do Bessa, Jardim Oceania e Aeroclube.  (ver 
figura 29) 
  Páginaǀ 70 
 
 
Figura 29 - Evolução urbana da capital paraibana entre 1960 e 1990. 
Fonte: SOUZA, Jussara Freire, 2014, p. 27. 
 
João Pessoa no Século XXI possui mais de 600 mil habitantes, segundo Censo de 2007 
do IBGE. Assim como a população, a cidade também continua a crescer e atualmente 
encontramos poucos vazios urbanos. A consequência desse crescimento populacional é o 
aumento do tráfego, com os congestionamentos das vias. Para solucionar alguns desses 
problemas urbanos, ruas são abertas e/ ou alargadas (ver figuras 30 e 31).  
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Figura 30 - Mapa de pavimentação da cidade de João Pessoa, 2013. 
Fonte: Prefeitura Municipal de João Pessoa, 2014. 
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Figura 31 - Mapa da população por bairros da cidade de João Pessoa, a partir do Censo de 2010 do IBGE. 
Fonte: Prefeitura Municipal de João Pessoa, 2014. Editado pela autora. 
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FIGURA: “OSTIUM FLUMINIS PARAYBAE”. 1647. 
FONTE: REIS FILHO, Nestor Goulart. 2001, p. 121. 
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3 Capítulo III – O Centro Histórico de João Pessoa 
 
“Num recanto bonito do Brasil,  
sorri a minha terra amada [...] 
Onde o azul do céu 
É mais cor de anil [...] 
Onde o Sol tão quente 
Parece mais gentil! 
Lá, eu nasci e me criei; 
Fiz canções e amei, 
Sempre tive inspiração [...] 
Paraíba hospitaleira, 
Morena Brasileira 
Do meu coração”.  
(Música: Meu Sublime Torrão – Letra: Tony Dumond 
Autor: Genival Macedo) 
 
3.1 Delimitação do Centro Histórico de João Pessoa  
 
 
delimitação do Centro Histórico de João Pessoa inicia-se em meados de 
1975 com o primeiro Plano Diretor da Cidade, em Diário Oficial de 03 de 
dezembro de 1976 publica-se a Lei nº 2.102 de 31 de dezembro de 1975, 
instituindo assim, o Código de Urbanismo integrante do Plano Diretor 
Físico do Município de João Pessoa. 
O Código de Urbanismo de João Pessoa em seu artigo 263 estipula as Áreas de Interesse 
Histórico e Artístico, e as define em: Área de Preservação Rigorosa e Área de Importância 
Ambiental. A Área de Importância Ambiental contém 130,7ha e a Área de Preservação Rigorosa 
contém 44,9ha, porém, essas áreas não incluem áreas importantes do Centro Histórico como, o 
Largo de São Frei Pedro Gonçalves, as praças Álvaro Machado, Napoleão Laureano, João 
Pessoa, Venâncio Neiva, o Parque Solon de Lucena (atualmente Lagoa) e o Porto do Capim (ver 
figura 32). 
A 
B 
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Traço vermelho - Área de Preservação Rigorosa; Cubos vermelhos – bens tombados pelo IPHAN; Traço amarelo - Área 
de Importância Ambiental. 
Figura 32 - Mapa de delimitação da Área de Preservação Rigorosa e Área de Importância Ambiental da Lei nº 2.102 de 
31 de dezembro de 1975. 
Fonte: Prefeitura Municipal de João Pessoa, 2014. 
 
É criado em 1970 o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da Paraíba 
(IPHAEP) sob o Decreto Lei nº 5.255 de 31 de março de 1971 do Estado da Paraíba, órgão 
estadual voltado única e exclusivamente para a problemática da preservação do patrimônio 
paraibano que não se encontravam sob proteção e guarda do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN). (SCOCUGLIA, 2004, p. 130). 
O Decreto nº 7.819, de 24 de outubro de 1978, regulamenta o IPHAEP, e “dispõe sobre 
o Cadastramento e Tombamento dos bens culturais, artísticos e históricos no Estado da Paraíba e 
da outras providências”. 
Art. 1º - Ficam sob a proteção e vigilância do Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico do Estado da Paraíba, órgão desconcentrado da Secretaria da 
Educação e Cultura, os bens móveis e imóveis, atuais e futuros, existentes nos 
limites de seu território, cuja apresentação seja de interesse público, [...]. 
(Decreto nº 7.819, de 24 de outubro de 1978, Governo do Estado da Paraíba) 
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Porém, é no Decreto nº 9.484, de 13 de maio de 1982, onde se apresenta a Delimitação 
do Centro Histórico Inicial de João Pessoa, incluiu todo o bairro do Varadouro e antigo Porto do 
Capim como área tombada, no núcleo da Cidade Baixa.  
Art. 1º - O Centro Histórico Inicial de João Pessoa, fica delimitado pelas 
seguintes artérias: Av. Gouveia da Nóbrega, Av. Dom Vital, Rua Borges da 
Fonseca, Rua João M. Almeida, Rua da Saudade, Rua Monsenhor José 
Coutinho, Rua 19 de Março, Rua Perílio de Oliveira, Rua Frei Caneca, Rua 
Santa Rita, Rua Conceição Cabral, Espaço aberto da ZEP2 - contornando a 
penitenciária Modelo, na parte que faz frente para a ZEP2, pegando a direita na 
bifurcação existente, até encontrar o limite entre a ZEP2 e ZER, a delimitação 
continua pela ZEP2 até encontrar a Av. Desembargador Boto de Menezes -, 
Av. Desembargador Boto de Menezes, Av. Princesa Isabel, Av. D. Pedro II, 
Rua Rodrigues de Carvalho, Rua Marechal Almeida Barreto, Rua Diogo Velho, 
Rua Gal. Antônio Soares, Av. Monsenhor Almeida, Av. Aderbal Piragibe, Av. 
12 de Outubro, Rua das Trincheiras, Av. Saturnino de Brito, Av. Rodrigues 
Chaves, Rua Índio Piragibe, Rua João Tavares, onde a linha limítrofe corta a 
quadra entre a rua João Tavares e Rua Frei Miguelino, Rua Sebastião Oliveira, 
continuando a linha limítrofe, margeando o Rio Sanhauá até encontrar a Rua 
Porto do Capim com a Rua Frei Vital, Rua Frei Vital, Rua Silva Ramos, Rua 
Anísio Salatiel e Av. Gouveia Nóbrega, ficando essa área sob jurisdição do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da Paraíba – IPHAEP. 
(Decreto nº 9.484, de 10 de maio de 1982, Governo do Estado da Paraíba) 
Os primeiros tombamentos estaduais ocorrem a partir de 1979, com 54 (cinquenta e 
quatro) bens imóveis tombados na cidade. Iniciou-se o processo de Revisão da Delimitação e 
Tombamento do Centro Histórico de João Pessoa, que se encontra sob o Decreto nº 25.138, de 
28 de junho de 2004. A revisão da primeira poligonal de tombamento para a proteção do centro 
histórico de João Pessoa teve por meta abranger a área que corresponde a malha urbana existente 
no Século XIX (ver figura 33). 
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Em vermelho – Monumentos Estaduais; Em azul – Monumentos Federais; 
Figura 33 - Poligonal de Tombamento do IPHAEP, 2004. 
Fonte: IPHAEP, 2014. 
 
Trata-se do documento que homologa a deliberação nº 05/2004 do Conselho de 
Proteção dos Bens Históricos Culturais (CONPEC) e IPHAEP, que revisa o ato anterior, um 
aspecto importante é a referência a tombamento de ruas e praças. 
No dia 6 de dezembro de 2007, o Centro Histórico de João Pessoa foi reconhecido como 
patrimônio nacional, tendo sido inscrito nos Livros do Tombo Histórico e Arqueológico, 
Etnográfico e Paisagístico, do Iphan8. A nova poligonal de proteção teve por meta abranger a 
área formada até o Século XVIII, mais restrita. Foram tombados 37 hectares de área e cerca de 
700 edificações preservadas, além de 25 (vinte e cinco) ruas, 06 (seis) praças, parques históricos e 
o Porto do Capim. Esse tombamento feito pelo IPHAN e sobressai ao tombamento estadual 
feito pelo IPHAEP (ver figura 34).  
                                                          
8
 Segundo a Prefeitura Municipal de João Pessoa. Disponível em: < 
http://www.joaopessoa.pb.gov.br/secretarias/copacjp/patrimonio/>. Acessado em 16 out. 2014.  
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Em vermelho – Limite do Centro Histórico - IPHAEP; Em amarelo – Limite do Centro Histórico - IPHAN; Em verde – As 
praças em estudo; 
Figura 34 - Mapa da poligonal do tombamento do centro histórico – IPHAN, em 2007. 
Fonte: Prefeitura Municipal de João Pessoa, 2015. Editado pela autora. 
 
 Nessa poligonal, alguns monumentos isolados protegidos pelo IPHAN, estão inseridos. 
São eles: Igreja da Ordem Terceira de São Francisco, Igreja da Misericórdia, Casa da Pólvora e o 
Sobrado à Rua Peregrino de Carvalho, todas de 1938. Também associado a esses monumentos 
estão espaços públicos que surgiram como antigos largos e no início do Século XX foram 
adequados à função de praças. 
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3.2 As Praças e seu Percurso Histórico Urbanístico, uma linha do tempo  
 
A fim de alcançar os objetivos pretendidos nessa pesquisa, será construída uma linha do 
tempo das praças estudadas, que fará referência às transformações ocorridas nos espaços aqui 
abordados. 
Como já visto, a cidade de João Pessoa foi fundada em 05 de agosto de 1585, e o centro 
histórico da cidade tem uma peculiaridade, pois, a implantação urbana que lhe conforma desde a 
fundação, divide a cidade entre, Cidade Baixa – Bairro do Varadouro e Alta. Com essa formação 
de relevo, foram percebidas algumas características singulares de organização, nos primeiros 
sinais de povoamento que foi determinante na definição do traçado e da implantação das 
edificações. 
O traçado é um dos elementos mais claramente identificáveis tanto na forma de 
uma cidade como no gesto de a projetar. Assenta num suporte geográfico 
preexistente, regula a disposição dos edifícios e quarteirões, liga os vários 
espaços e partes da cidade, e confunde-se com o gesto criador. (LAMAS, 2011, 
p. 98 - 99) 
A Cidade Alta tem como principal característica a topografia elevada do solo, e por esse 
motivo deve sua denominação, mesmo com as modificações que ocorreram pelas ocupações no 
decorrer dos anos, a topografia se constitui como uma permanência que praticamente não sofreu 
intervenções. (ver figura 35) 
 
Figura 35 - Vista do Centro Histórico de João Pessoa visto do Rio Sanhauá, na Cidade Baixa e na parte 
superior avistamos a Cidade Alta. 
Fonte: Acervo fotográfico de Felipe Gesteira. Disponível em: <www.felipegesteira.com> Acessado em 11 
jan. 2015. 
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As 02 (duas) ruas, Rua Nova e Direita, atuais Av. General Osório e Duque de Caxias 
juntamente com a Rua da Cadeia, atualmente Rua Visconde de Pelotas, com uma estrutura bem 
definida, passaram a nortear o crescimento da cidade desde sua fundação. Tendo seus traçados 
profundamente ligados às condições topográficas, essas ruas paralelas conformam o desenho dos 
demais elementos morfológicos a elas relacionados. (ver figura 36) 
 
 
Figura 36 - Mapa das ruas paralelas na Cidade Alta, que nortearam o crescimento da cidade e os espaços públicos no 
entorno próximo. 
Fonte: GUEDES, Rafaela, 2012. Editado pela autora. 
 
Seguindo o percurso da Rua Direita, atual Duque de Caxias, a partir do Largo e Igreja de 
São Francisco, chegaremos as 03 (três) praças estudadas, cada qual inserida em períodos distintos 
da história da cidade, e por onde começaremos nosso percurso histórico, a Praça Barão de Rio 
Branco. 
 
3.2.1 Praça Barão do Rio Branco 
 
Localizada na Av. Duque de Caxias, próximo ao Largo e Igreja de São Francisco, o Largo 
do Erário, que até o Século XVIII foi chamado de Largo da Câmara, também conhecido por 
Largo da Intendência e Largo da Cadeia, foi criado para abrigar edifícios representativos do poder 
civil na Capitania da Paraíba, em 1610. Nesse período constitui-se uma praça laica com 
características divergentes em relação aos espaços públicos, adros e largos da época. A existência 
do Largo do Erário pode ser entendida como um indício de que a então Filipéia, teve um papel 
importante dentro do projeto de colonização português para o Brasil, em seus primórdios. 
(MOURA FILHA, 2005, p. 336). 
O Largo do Erário foi um espaço constituído para abrigar primeiramente o açougue, 
depois a Casa de Câmara, a Cadeira, o Pelourinho e a Casa dos Contos da cidade, construída por 
volta dos anos de 1775. (PINTO, 1977, p. 168). Na trama urbana da cidade foi definido um 
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espaço público que nasceu para afirmação do poder civil, a necessidade do poder em estabelecer-
se em um local fixo e reconhecido na área central, que não fosse vinculado a Igreja Católica e 
conectado aos principais logradouros da cidade. (ver figura 37) 
 
 
Figura 37 – Mapa da cidade da Parayba em 1634, onde havistamos o pelourinho e as Ruas Nova e Direita. 
Fonte: REIS FILHO, Nestor Goulart, 2000. 
 
No ano de 1775 foi construída no Largo do Erário a Casa dos Contos ou a Casa do 
Erário, para a morada dos Capitães-Mores, nessa época era o “único edifício do poder público 
em destaque perante a modesta arquitetura da cidade”. (MOURA FILHA, 2010, p. 387). Um 
sobrado com uma grande escadaria dupla, em pedra e ornamentada, que conduzia as entradas do 
primeiro e segundo andares. 
Em 1782, é construído no Largo do Erário, um remanescente da arquitetura oficial do 
Século XVIII, o açougue da capitania. Compondo-se de cunhais trabalhados em pedra calcária, 
vergas em arco abatido e portada central, serviu depois como mercado público, Correio Geral e 
no final do Século XX, abrigou os serviços da Fazenda Federal. Recuperado em 2002 pelo Iphan 
– PB, atualmente, abriga a Casa do Patrimônio de João Pessoa, é destinado à promoção e 
divulgação de referências do patrimônio cultural em interação com a comunidade. (Biblioteca do 
IPHAN/PB). 
A Casa do Erário sofre um incêndio criminoso em 1916, que o destruiu quase que por 
completo, sendo reconstituída, porém, sua suntuosa escada foi removida e foram acrescidos 
outros ornamentos em sua fachada, como uma sacada simples no primeiro andar e um frontão 
encurvado no coroamento dela, atualmente, funcionava o Departamento da Polícia Federal. 
(ARAÚJO, 2008, p. 47) (ver figuras 38 e 39). 
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Figura 38 - Casa do Erário em 1905, antes do incêndio, antiga morada dos Capitães-mores, depois a 
Delegacia Fiscal, onde também funcionou a Assembleia Provincial, localizada no antigo Largo do Erário, 
atualmente funciona o departamento da Polícia Federal. 
Fonte: STUCKERT FILHO, Gilberto. 2004. 
 
Figura 39 – Fachada da Casa do Erário reconstituída após o incêndio criminoso. 
Fonte: ARAUJO, Darlene. 2008. 
 
O Largo do Erário revela a intenção de se atender ao programa de uma praça cívica para 
a cidade, com a sua presença na malha urbana da cidade, o seu desenho foi delimitado de tal 
forma que se aproximou ao um desenho de um “U” agrupado em torno do vazio central. Em 
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1910, o Largo do Erário é formado de edifícios com superfícies planas e um vão central com 
calçamento em pedra sem ajardinamento. A Prefeitura Municipal da capital da Paraíba funcionava 
num antigo prédio construído entre 1699 e 1703. Sendo que originalmente, essa edificação 
sediava a Casa da Câmara e Cadeia até 1887, quando passou a sediar a prefeitura. (JARDIM, 
1889, p. 103). (ver figura 39)  
 
Figura 40 - Largo do Erário, em 1910, ao fundo - Casa da Câmara e Cadeia, à esquerda - Casa do Erário, e à direita - o 
Açougue. 
Fonte: RODRIGUEZ, Walfredo, 1994. Editado pela autora. 
 
Na década de 1920, a então Prefeitura Municipal, antiga Casa da Câmara e Cadeia, sofre 
uma intervenção emblemática, a edificação teve sua fachada alterada para os moldes do ecletismo 
em voga, mantendo-se, contudo as proporções de cheios e vazios e número de aberturas. O 
volume da edificação foi mantido, mas elementos decorativos como um frontão ornamentado, 
colunas foram acrescentados ao lado da porta principal no pavimento térreo, ao lado da porta-
janela do primeiro pavimento e o guarda-corpo das 05 (cinco) esquadrias foi substituído, 
mascarando completamente a antiga fachada e dando um aspecto novo à Prefeitura. (ver figura 
40) 
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Figura 41 - Prefeitura Municipal da cidade, ao fundo, com suas alterações na fachada, em 1930. 
Fonte: Acervo Humberto Nóbrega.  
 
Em 1924, introduzido ideais modernizadores de circulação, saneamento e 
embelezamento a praça recebe mobiliário e canteiros, ganhando tratamento de áreas verdes e 
ambientes de estar para descanso e contemplação, adequando-se as tendências urbanísticas em 
vigor, definindo assim sua paisagem. O espaço ganha uma nova fisionomia, deixa de ser uma 
praça cívica para ganhar adornos que lhes concediam novas possibilidades de uso para receber 
novos usuários que buscavam vida social. A mudança permitiu que o Largo se tornasse um 
recinto, segundo o conceito de Cullen (2009, p. 27) “um lugar determinado e identificado, com 
personalidade própria e dotado de escala humana, para o interior do qual é possível convergir e 
permanecer”. Com essa mudança o Largo do Erário passa a se chamar Praça Rio Branco. 
(SILVA e MOURA FILHA, 2012, p. 6) (ver figura 41) 
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Figura 42 – Em 1926, Praça Barão do Rio Branco, com o acréscimo dos canteiros centrais e mobiliários, ao fundo, 
a Prefeitura Municipal e à direita, o antigo Açougue. 
Fonte: STUCKERT FILHO, Gilberto. 2004. 
 
Em 1948, a praça passa por uma reforma para modificações na calçada central. Em 1949, 
a Praça Rio Branco em pouco lembrava o antigo Largo do Erário, reformas nas edificações e no 
próprio espaço público transformaram por completo a imagem do lugar. (MOURA FILHA, 
2004, p. 56) (ver figura 42). 
 
 
Figura 43 - Reforma da Praça Barão do Rio Branco, em 1948, ao fundo a Av. Duque de Caxias. 
Fonte: STUCKERT FILHO, Gilberto. 2004. 
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Da sua construção até meados dos anos de 1950, a praça foi um dos principais espaços 
de lazer e comércio, porém, a partir dessa época a praça entra em processo de degradação e 
abandono da área. Antes da última grande reforma realizada, em 2008, a praça tinha a função de 
servir como estacionamento de veículos, por ser um local com bastante massa arbórea, um 
espaço que teoricamente deveria atrair a população era ocupado pela invasão dos automóveis no 
passeio público. (ver figura 43 a, b e c) 
     
 
Figura 44 - Planta da Praça Rio Branco (a) - 2008, ocupação dos automóveis antes da reforma, (b) - 1970 e (c) - 2008. 
Fonte: SILVA e MOURA FILHA. 2012 (a e b). Arquivos da autora (c).  
 
A Praça Barão do Rio Branco, nos anos de 2009 e 2010, a praça passa mais uma vez por 
uma intervenção, inaugurada em 18 de agosto de 2010, dessa vez no sentido de devolver o uso de 
praça pública ao lugar. A reforma foi realizada pelo IPHAN em parceria com a PMJP, com 
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recursos da ordem de R$400 mil por meio do Programa de Aceleração do Crescimento de 
Cidades Históricas – PAC Cidades Históricas, do Governo Federal, com a justificativa da 
importância da área com a presença de edifícios de valor arquitetônico e histórico. Com o projeto 
de revitalização da praça foram instalados bancos e iluminação baixa ornamental, regularização 
das calçadas e pavimentos, pois os mesmo não contribuíam para um passeio contínuo, 
regularização do tratamento paisagístico – inserção de 08 (oito) canteiros adequados para a 
espécie fícus inserida no seu perímetro, uma vez que as mesmas danificavam o pavimento, a 
inserção da sinalização para a acessibilidade, a eliminação do tráfego e do estacionamento de 
veículos na área interna9. (ver figura 44 a, b, c e d).  
A readequação dos serviços públicos de infraestrutura e rede elétrica permite a 
valorização do acervo arquitetônico no entorno, melhorando as condições como espaço urbano 
socializado.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
9
 Disponível em: < http://www.joaopessoa.pb.gov.br> Acessado em 18 jun. 2015. 
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Figura 45 - (a) Praça Barão do Rio Branco, vista de cima, depois da reforma, em 2010 – ao fundo a Av. Duque de Caxias; (b) 
a pavimentação, o tratamento paisagístico, a iluminação baixa e os bancos no interior da praça, em 2010, à esquerda – a 
antiga Casa do Erário e ao fundo a antiga Casa da Câmara, Cadeia e Prefeitura Municipal; (c) Praça Barão do Rio Branco, à 
frente, busto de José Maria da Silva Paranhos Júnior, o Barão do Rio Branco, pichada, a falta do tratamento paisagístico nos 
canteiros e ao fundo a antiga Casa da Câmara, Cadeia e Prefeitura Municipal, 2015; (d) Vista panorâmica da praça, em 2015, 
à esquerda – Av. Duque de Caxias e a Casa do Erário e ao fundo - a antiga Casa da Câmara, Cadeia e Prefeitura Municipal; 
(e) Planta baixa do projeto de revitalização da Praça com o novo layout. 
Fonte: Disponível em: <http://casadopatrimoniojp.com/?page_id=82> (a e b); Arquivos da autora (c e d). SILVA, Anne 
Camila, 2014. 
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O objetivo da revitalização da Praça Rio Branco foi recuperar o espaço degradado e 
subutilizado pelos automóveis e devolver a sociedade e à cidade de João Pessoa, a praça como 
caráter de centro de vivência. Após o projeto de revitalização a praça configurou-se como 
importante ponto de encontro, principalmente nos finais de semana, por ser alvo de projetos 
culturais promovidos pela PMJP juntamente com a população. 
Desde 2010 vem sendo realizado os projetos “Sabadinho Bom” e “Beco Cultural”, e tem 
como objetivo a apresentação de grupos de semana e choro nas tarde de sábado, reunindo uma 
quantidade significativa de pessoas na praça.  
Localizado na Rua Braz Floriano, acontecem atividades no “Beco Cultural Philipéia”, a 
Associação Cultural Beco da Philipéia é responsável pela programação composta pelas 
apresentações dos músicos e artistas locais, mestres da cultura popular e grupos folclóricos. 
Assim, a Praça Rio Branco passou a ser chamada carinhosamente pela população de “Praça do 
Chorinho”, e vem retomando o seu lugar de referência na cidade de João Pessoa, abrigando 
atividades culturais, além disso, o uso cotidiano pela população que utilizam os bancos para 
descansar ou simplesmente para contemplar o espaço e se abrigar do sol. (ver figura 45 a, b, c e 
d) 
 
         
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 46 - (a e b) - Projeto Sabadinho Bom; (c e d) – Utilização da Praça como descanso, contemplação e passagem. 
Fonte: (a) Arquivos da autora, foto tirada dia 26/06/2015; (b) Disponível em: <www.joaopessoa.pb.gov.br>. Acessado em 
28 jun. 15; (c) Arquivo da autora, foto tirada dia 20/06/2015; (d) Arquivo da autora, foto tirada dia 05/05/2015. 
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Ainda no sentido de recuperar o espaço para a população, no ano de 2015, a antiga Casa 
dos Contos e Residência do Capitão-Mor, imóvel tombado pelo IPHAN, passa por uma 
restauração para a instalação do Centro de Documentação e Sede do IPHAN/PB, com recursos 
também do PAC Cidades Históricas da ordem de R$1.650,00010. (ver figura 46) 
 
 
Figura 47 - A antiga Casa dos Contos, na Praça Rio Branco, passando por uma restauração e requalificação 
para a instalação da futura Sede e Centro de Documentação do IPHAN/PB. 
Fonte: Arquivo da autora, 2015. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
10
 Disponível em: <http://www.joaopessoa.pb.gov.br/dilma-garante-a-luciano-cartaxo-r-50-milhoes-
para-revitalizacao-do-centro-historico/>. Acessado em 25 abr. 2014. 
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Praça Barão do Rio Branco11 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
11
 1634 - Fonte: REIS FILHO, Nestor Goulart, 2000.  
1905 e 1916 - Fonte: STUCKERT FILHO, Gilberto. 2004.  
1910 - Fonte: RODRIGUEZ, Walfredo, 1994.  
1924 e 1948 - Fonte: STUCKERT FILHO, Gilberto. 2004.  
1970 e 2009 - Fonte: SILVA e MOURA FILHA. 2012.  
2010 - Fonte: Disponível em: http://casadopatrimoniojp.com/?page_id=82.   
2015 - Fonte: Arquivos da autora. 2015. 
1610 
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3.2.2 Praça Vidal de Negreiros ou Ponto de Cem Réis 
 
Continuando nosso percurso histórico pela Av. Duque de Caxias, chegamos a Praça 
Vidal de Negreiros, mais comumente conhecida por “Ponto de Cem Réis12”.  
Na administração de Henrique B. Rohan, em meados de 1857, tiveram início as reformas 
de alargamento, alinhamento e pavimentação das ruas da Cidade Baixa para melhorar o 
nivelamento, inclusive da ladeira em frente à Igreja do Rosário dos Pretos (MOREIRA e 
SILVESTRE, 2010, p. 4).  
Em João Pessoa as primeiras transformações urbanísticas datam do início do Século XX, 
sobretudo a partir das décadas de 1920 e 1930. Nessa época deu-se a construção de grandes 
praças, a instalação de transportes coletivos tais como os bondes, serviços de água encanada, 
energia elétrica, entre outros. 
A Praça Vidal de Negreiros nasceu devido à confluência das três linhas de bondes 
elétricos instaladas em 1914 que serviam a população: Varadouro, Trincheiras e Tambiá, todas 
partindo da Igreja do Rosário dos Pretos. Tais linhas de bonde fizeram da Igreja um marco 
importante para o percurso de quem circulava diariamente pelas ruas da cidade. 
Na administração do Prefeito Guedes Pereira, em 1922, iniciou-se o processo de 
demolição dessa igreja, e também de parte do casario do entorno, em nome dos ideais de 
progresso e modernização (MOURA FILHA, et al., 2010, p. 4) (ver figura 48 a, b e c).   
                                                          
12
 O nome Cem Réis surgiu em decorrência da circulação dos bondes, implantado na cidade em 1896 e 
substituídos por bondes elétricos em 1914. O condutor sempre que chegavam as viaturas dizia alto e em bom 
som: “Ponto de Cem Réis!” e também por ser esse o valor da passagem. Logo, o povo passou a repetir o que os 
condutores proferiam e o ponto final logo se tornou conhecido como Ponto de Cem Réis. (AGUIAR, 1993, p. 
241). 
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Figura 48 – (a) Igreja do Rosário dos Pretos, em 1920; (b) Disposição hipotética da Igreja dos Rosário dos Pretos e seu 
entorno imediato. 1 – Igreja do Rosário do Pretos; 2 – Residência; 3 – Correio da Manhã; 4 – Casario;  (c) Mapa de 
localização da construção da Praça Vidal de Negreiros, em destaque, e localização de onde era a Igreja Rosário dos Pretos. 
Fonte: Acervo Humberto Nóbrega (a); SCOCUGLIA; CHAVES; LINS. 2006. (b); VIDAL, 2004. (c). Editado pela autora. 
 
Foi a maior “obra de cirurgia urbana” sob o mandato de Guedes Pereira, pois o local em 
que foi construida a praça consistia no cruzamento dos principais fluxos provenientes das partes 
alta e baixa (Varadouro) da cidade. O sítio apresentava problemas relativos ao seu 
dimensionamento  no que tange a comportar a circulação de pessoas, bondes e veículos ali 
incidentes. O plano do prefeito era criar a maior praça de passagem da cidade, larga e regular, 
destinada a funcionar como parada final das linhas dos bondes elétricos na área central, e foi 
inaugurada em 12 de outubro de 1924 como símbolo de “modernização” da cidade 
(COUTINHO, 2004, p. 68).  
As vias do entorno da praça, Duque de Caxias e Visconde de Pelotas, começaram a atrair 
o comércio após sua inauguração, pois ali diariamente circulava boa parte da população 
pessoense.  
A configuração espacial da nova praça era de uma grande superfície quadrada, com dois 
lados paralelos às ruas adjacentes. Seria localizada na área mais central da praça uma coluna com 
o relógio e alguns bancos, uma parada para os carros de aluguel e um pavilhão para o pequeno 
  Páginaǀ 94 
 
comércio: tabacaria, floricultura e bombonière (MOURA FILHA et al. 2010, p. 4). (ver figuras 49 a 
e b e 50).  
 
  
Figura 49 – (a) Obras de construção da Praça Vidal de Negreiros, em 1922, em primeiro plano vê-se a edificação do pavilhão 
comercial, sendo construída. E ao fundo o prédio mais alto, a residência do Barão de Marau, que daria lugar à construção 
do Paraíba Palace Hotel; (b) Disposição da Praça Vidal de Negreiros com os trilhos dos bondes e seu entorno imediato após 
sua inauguração; 1 – Agência de jornais; 2 – Residência Hermenegildo di Láscio; 3 – Residência Ávila Lins; 4 – Café Moderno 
(futuro edifício Régis); 5 - Correio da Manhã; 6 – Paraíba Palace Hotel; 7 – Fábrica de Mosaicos (futuro Cine Plaza); 8 – 
Biblioteca Pública do Estado (futuro Edifício de Escritórios Duarte da Silveira); 9 – Pavilhão; 10 – Praça dos carros de aluguel; 
11 – Coluna com o relógio e bancos. 
Fonte: COUTINHO. 2004. (a); SCOCUGLIA; CHAVES; LINS. 2006. (b). 
 
 
Figura 50 – O relógio, ao centro, os carros de aluguel, o bonde elétrico e ao fundo, o extinto Cine Plaza, 
em 1938. 
Fonte: STUCKERT FILHO, Gilberto. 2004. 
 
Em 1929, a residência do Barão de Marau, que se localizava na praça, foi demolida para a 
construção do Paraíba Palace Hotel.  O Hotel, inaugurado em 1931 marcaria para sempre a 
imagem da praça, como símbolo de riqueza e elegância para a sociedade. Tornou-se o hotel mais 
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imponente entre os poucos que havia na cidade, e hospedou na época da Segunda Guerra, 
militares, viajantes e turistas. (MOURA FILHA et al. 2010, p. 5) (ver figura 51 a e b) 
 
  
Figura 51 – (a) No primeiro plano, vemos o Pavilhão e ao fundo, a construção do edifício do Paraíba Palace Hotel, em 1931; 
(b) Ao centro, vemos a coluna com o relógio e seus carros de aluguel, logo em seguida, vemos o Paraíba Palace Hotel, e à 
direita vemos o pavilhão, em 1945. 
Fonte: STUCKERT FILHO, Gilberto. 2004. 
 
Em 1930, foi erguida uma das primeiras edificações com mais de dois pavimentos em 
João Pessoa, localizada no centro da cidade: o edifício de escritórios Duarte da Silveira, com seis 
pavimentos, está localizado no entorno imediato da Praça Vidal de Negreiros, precursor da 
verticalização. Outra edificação construída em 1940 no entorno imediato da praça, e inaugurada 
em 1951, foi o edifício sede do IPASE, com linhas mais modernas do que as do edifício Duarte 
da Silveira. Em 1957 foi construído o edifício Nações Unidas, com volumetria curvilínea para 
acompanhar o desenho da quadra onde foi inserido. Por último, em 1964 foi construído o maior 
edifício do entorno da praça com 16 pavimentos, o Edifício Régis ao lado do edifício do IPASE 
(GUEDES, 2012, p. 108). (ver figura 52 a, b e c) 
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Figura 52 – (a) 1957 – Paraíba Palace Hotel, à frente, e o edifício da sede do IPASE, ao fundo; (b) 1965 – Edifícios Duarte da 
Silveira e Nações Unidas; (c) 1965 – Edifícios Régis e Nações Unidas. 
Fonte: STUCKERT FILHO, Gilberto. 2004. (a); GUEDES. 2012. (b e c). 
 
Em 1951, o então prefeito Oswaldo Pessoa, promove a segunda intervenção física na 
praça, substituindo os marcos referenciais de importância: o pavilhão, em estilo eclético, e a 
coluna do relógio foram demolidos e substituídos, e no seu lugar foram construídos dois novos 
pavilhões em estilo moderno, e o busto de Vidal de Negreiros na parte central, respectivamente, 
sendo um deles localizado na extremidade da praça voltada para a Rua Duque de Caxias e o outro 
na extremidade com a Rua Visconde de Pelotas. Tais melhoramentos foram oficialmente 
inaugurados em 19 de março de 1951. A conformação dos novos pavilhões era de uma elipse, e 
com isso, a população passou a chamá-los de “rins”, devido à semelhança formal com a anatomia 
do órgão humano. (AGUIAR, 1993, p. 242) (ver figura 53 a e b).  
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Figura 53 – (a) Praça Vidal de Negreiros vista de cima, em 1953; (b) Mapa de configuração da Praça, década de 1950; 1 – 
Residência Ávila Lins; 2 – Edifício Duarte da Silveira; 3 – Farmácia Régis; 4 – Paraíba Palace Hotel; 5 – Cinema Plaza; 6 – Casa 
do Chopp; 7 – Pagadoria dos serviços elétricos; 8 – Busto de Vidal de Negreiros; 9 – Pavilhões; 10 – edifício sede do IPASE. 
Fonte: STUCKERT FILHO, Gilberto. 2004. (a); SCOCUGLIA; CHAVES; LINS. 2006. (b). Editado pela autora. 
 
O relógio foi transferido para a torre no alto do Paraíba Palace Hotel, marcando sua 
fachada, esse por sua vez, foi ampliado passando a ocupar toda a frente da quadra e recebeu 
ainda outros elementos decorativos como as sacadas. (ver figura 54 a, b e c) 
 
    
 
Figura 54 - Parahyba Palace Hotel, antes, em 1939 (a), depois da reforma, em 1960 (b), e atualmente, em 2015 (c). 
Fonte: STUCKERT FILHO, 2004 (a); OLIVEIRA, 2006 (b); Arquivo da autora, 2014 (c), foto tirada dia 27/07/2014. 
 
  Páginaǀ 98 
 
No final da década de 1960, o bonde já não vinha sendo utilizado como antes, deixando 
de existir e fazendo com que o Ponto da Praça Vidal de Negreiros perdesse de vez uma das suas 
principais funções.  
A praça sofreu por essa razão outra intervenção em 1969, essa a mais significativa, 
mudando completamente a fisionomia e a identidade do lugar. Com a justificativa de melhorar o 
fluxo de veículos do Varadouro para a Lagoa, o então prefeito Damásio Franca realiza a 
construção do viaduto que corta a praça, e em 15 de junho de 1969 tiveram início às obras desse 
viaduto interligando, por uma alça viária, a Avenida Guedes Pereira com a Rua Padre Meira 
passando sob a Praça Vidal de Negreiros. O viaduto foi inaugurado em 17 de julho de 1970.  
(OLIVEIRA, 2006, p. 91) (ver figura 55 a, b, c e d). 
                                                     
     
Figura 55 – (a) Foto aérea do canteiro de obras do viaduto Damásio Franca na Praça Vidal de Negreiros – 1969; (b) Mapa de 
configuração da Praça – 1970; 1, 2, 3 e 4 – Lojas; 5 – Edifício Régis; 6 – Comércio variado (antiga Residência Ávila Lins); 7 – 
Edifício Duarte da Silveira; 8 – Paraíba Palace Hotel; 9, 10 e 11 – Comércio variado; 12 – Edifício Nações Unidas; 13 – 
Viaduto Damásio Franca; (c) Cartão Postal da Praça Vidal de Negreiros e o viaduto Damásio Franca – 1970; (d) – Foto aérea 
da Praça Vidal de Negreiros – 1985. 
Fonte: OLIVEIRA, 2006. (a); SCOCUGLIA; CHAVES; LINS. 2006. (b); Acervo Humberto Nóbrega (c). HONORATO, 1999. (d). 
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O projeto do viaduto Damásio Franca propunha uma praça com desníveis, um espelho 
d’água, fonte luminosa, jardins em canteiros octogonais e passagem de nível para desafogar o 
tráfego. A alça viária fragmentou a praça ao criar várias subáreas, levando à segregação dos 
usuários do Paraíba Palace Hotel, apartando-os do convívio da praça e da realização de eventos e 
encontros no Ponto de Cem Réis, uma das características do local. A engenhosa solução do 
desenho geométrico marcou de forma indelével a imagem da Praça. (SILVA e MOURA FILHA, 
2012, p. 11) (ver figura 56 a e b). 
 
  
Figura 56 – (a) Foto aérea da Praça Vidal de Negreiros e do viaduto Damásio Franca – 1974; (b) Paraíba Palace Hotel visto a 
partir da Praça Vidal de Negreiros – 1977. 
Fonte: Disponível em: http://centrohistoricojp.blogspot.com.br Acessado em 01 jul. de 2015 (a); Disponível em: 
http://www.paraibanos.com. Acessado em 11 jul. de 2015 (b);  
 
Mesmo assim, a construção do viaduto foi exaltada pelos governantes da época como 
motivo de orgulho para a cidade, pois o mesmo se tornou sinônimo de modernidade para a 
praça, tornando-o novo símbolo local de progresso. 
Os pessoenses descerão de todos os bairros para o centro, interessados em ver 
com os seus próprios olhos a inauguração da obra quase monumental que hoje 
se conclui no Ponto de Cem Réis, até então muito pobre, agora milionário, 
apesar da conservação do nome eminentemente popular. (CAMACHO, 1999, 
p. 36) 
Com o passar dos anos, entre as décadas de 1980 até os anos 2000, a Praça Vidal de 
Negreiros passa por grandes transformações devido à crescente saída da população que residia no 
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centro para a parte leste da capital, à praia. Fazendo com que, houvesse o deslocamento de 
algumas atividades, tanto de comércio quanto serviços do entorno imediato da Praça, sofrendo as 
consequências dessas mudanças econômicas e sociais e o fechamento do Cinema Plaza. Com 
isso, a degradação do local tornava-se cada vez mais patente devido ao abandono da praça, que 
passou a servir como ponto de prostituição, destino de usuários de drogas, levando à insegurança 
e acontecimentos tais como assaltos constantes. (TEIXEIRA, 2014, p. 9) 
Após 40 anos desde essa intervenção, a Praça Vidal de Negreiros passou pela última e 
grande revitalização realizada no primeiro mandato do prefeito Ricardo Coutinho, entre 2005 a 
2008. Nesse período foram iniciadas ações para a revitalização do Ponto de Cem Réis 
(MOREIRA e SILVESTRE, 2010, p. 7).  
Em 4 de agosto de 2009, no segundo mandato do prefeito Ricardo Coutinho, foram 
concluídas as obras, na véspera do aniversário de 424 anos da capital13, integrando o Programa de 
Revitalização de Sítios Históricos - PRSH, que tem por objetivo recuperar espaços públicos de 
grande circulação. 
Essa é uma luta iniciada 2005: devolver os espaços públicos à cidade e a seus 
habitantes. Refiro-me as calçadas, as praças e outros ambientes. É fundamental 
que a população tenha de volta esse espaço que é de convergência. Um lugar 
que interliga as duas partes da cidade, a antiga e a mais nova. Essa praça é 
importante para toda a cidade e não só para quem mora aqui, no Centro. Da 
forma em que a colocamos agora, é possível vislumbrar todos os prédios, as 
belezas da praça, afirmou. (Discurso do Prefeito Ricardo Coutinho no dia da 
inauguração da Praça Vidal de Negreiros. Portal da PMJP, Disponível em: 
http://www.joaopessoa.pb.gov.br/obras-do-ponto-de-cem-reis-aoinauguradas-
por-ricardo-coutinho/. Acessado em 10 dez. 2014). 
O projeto de revitalização tinha como objetivo devolver a área uma apropriação e 
destinar à população um espaço público convidativo e agradável, recuperando sua história e 
fazendo uso do potencial de atividades que a praça sempre proporcionou a população, como um 
local para eventos significativos e concentração de pessoas. (MOREIRA e SILVESTRE, 2010, p. 
7).   
A obra foi executada pela PMJP com projeto dos arquitetos Amaro Muniz Castro, 
Ângela Nunes e Jonas Bezerra da Secretaria de Planejamento, Meio Ambiente e 
                                                          
13 O aniversário da cidade de João Pessoa é dia 05 de agosto, porém, o então prefeito 
Ricardo Coutinho inaugurou a Praça no dia 04 de agosto, como parte da programação cultural do 
evento de inauguração do novo Ponto de Cem Réis. A programação de inauguração teve início a 
partir das 16h, com atividades de danças, shows de artistas locais, espetáculos de dança e um grande 
show com a cantora Elba Ramalho e show pirotécnico. (Disponível em: 
http://www.joaopessoa.pb.gov.br/obras-do-ponto-de-cem-reis-aoinauguradas-por-ricardo-
coutinho/. Acessado em 10 dez. 2014) 
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Desenvolvimento Urbano – SEPLAN, e executada pela Secretaria de Infraestrutura do Município 
– SEINFRA, com um orçamento de R$ 1.763.148,23 milhões. (Prefeitura Municipal de João 
Pessoa, Disponível em: http://www.joaopessoa.pb.gov.br/novo-ponto-de-cem-reis-
serainaugurado-no-dia-4-de-agosto/. Acessado em 10 dez. 2014). 
Essa última intervenção modificou sua fisionomia, ao transformá-la num espaço apenas 
de circulação e não de permanência, provocando a mudança dos frequentadores do local, 
principalmente dos mais velhos que a recordam até os dias atuais, com saudade do ponto de 
encontro e de manifestações (CAMACHO, 1999, p. 41). 
O projeto presentemente exposto, direcionado para a recuperação da área, 
propõe o lançamento de uma laje sobre todo o espaço da praça bem como de 
uma caixa subterrânea com três pavimentos servidos por rampa para 
estacionamento de automóveis com o objetivo de diminuir o impacto e a 
pressão por estacionamento na região central da cidade, [...], desenvolvido para 
valorizar o centro da cidade, especificamente o Centro Histórico, carente de 
intervenções na direção da sua revitalização, pelo que esperamos a aceitação 
desse conselho. (SECRETARIA DO PLANEJAMENTO, MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO. MEMORIAL 
DESCRITIVO PRAÇA VIDAL DE NEGREIROS, 2008, p. 5). 
Consta do novo projeto de revitalização: uma área livre de aproximadamente 5.214 m², 
marcada por um desenho de piso, auxiliando na unidade do espaço da praça; a retirada da 
arborização local para que o espaço venha a ser um grande pátio para abrigar shows e/ou outras 
atividades culturais, mobiliário urbano na forma de bancos de concreto, domus para ventilação 
(uma estrutura metálica em forma de pirâmide), postes; projeto luminotécnico, colocação do 
busto de Vidal de Negreiros, que passou por restauração e ganhou novo pedestal em granito, 
bem como a estátua de bronze do compositor Livardo Alves, peça em tamanho natural, que 
mostra a figura sentada num banco de praça próximo, localizado em frente ao Paraíba Palace 
Hotel, local onde o compositor costumava frequentar. (MOREIRA e SILVESTRE, 2010, p. 8). 
(ver figura 57 a, b, c, d, e, f). 
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Figura 57 – (a) Prancha com o projeto de revitalização da Praça Vidal de Negreiros, inserido em foto aérea – 2008; (b) 
Planta Baixa da proposta de revitalização - 2010; (c) Foto aérea do dia da inauguração da Praça – 2009; (d) Foto aérea da 
Praça, à esquerda, o busto Vidal de Negreiros restaurado, à direita, os domus em formato de pirâmides, a estátua do 
compositor Livardo Alves, o Paraíba Palace Hotel, ao fundo, a vegetação existente e a Rua Visconde de Pelotas – 2014;  (e) 
Os postes de iluminação, à esquerda, os domus para a ventilação, à direita, a estátua sentada do compositor em frente ao 
Paraíba Palace Hotel, atualmente, Paraíba Palace Shopping, e ao fundo, o edifício Nações Unidas – 2015; (f) Estátua de 
bronze do compositor Livardo Alves sentando num banco de praça, em frente ao Paraíba Palace Shopping – 2015. 
Fonte: SEINFRA, MEMORIAL DESCRITIVO PRAÇA VIDAL DE NEGREIROS, 2008. (a); SILVA, Anne Camila, 2014. (b); Portal da 
PMJP, Disponível em: www.joaopessoa.pb.gov.br, 2009 (c); Arquivos da autora, 2014 e 2015 (d, e, f), fotos tiradas em 
24/07/2014 e 05/05/2015.  
 
 
Com a nova configuração espacial da praça, a intenção da prefeitura foi atrair a população 
para shows e eventos realizados a qualquer tempo, mais especificamente no período noturno, tais 
como eventos promovidos pela própria PMJP. (ver figura 58 a, b, c e d) 
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Fonte: Arquivos da autora, 2014 e 2013 (a, b, c e d), fotos tiradas em 16/06/2015 e 06/01/2013. 
 
O antigo Paraíba Palace Hotel estava fechado e em uma situação crítica, sem condições 
de uso e quase chegou a ser totalmente interditado pelo IPHAEP, por apresentar rachaduras, 
infiltrações e oxidação das ferragens. Quando em 2009, o empresário e proprietário Hermano 
Targino, deu início as obras de reestruturação do antigo hotel, foi preciso adaptar a parte interna 
do hotel para receber lojas com tamanhos que variam entre 8m² a 20m² e também os projetos 
elétrico e hidráulico, porém, mantiveram toda a fachada principal sem alterar a característica 
histórica do local. Em 01 de junho de 2013, é inaugurado o Paraíba Palace Shopping, no antigo 
hotel. Com aproximadamente 2.500 m² de área construída e um orçamento de R$ 7,5 milhões, 
foram dispostas ao público mais de 100 lojas de diversos tipos como: joalherias, lojas de roupas, 
consultórios, lanchonetes, entre outros. (Disponível em: 
http://expressopb.com/2013/03/paraiba-palace-totalmente-reformado-vai-reabrir-em-forma-
de-shopping/. Acessado em 15 dez. 2014) 
No ano de 2010, a PMJP começa um projeto de restauração das calçadas do Centro 
Histórico da capital. O projeto integra a série de obras que o Governo Municipal está executando 
dentro do Plano de Ações Integradas – PAI serão aproximadamente 20 mil m² de calçadas que 
Figura 58 – (a, b e c) Eventos noturnos na Praça Vidal de Negreiros, com a inserção de banheiros químicos – 
2015; (d) Show do projeto Extremo Cultural – 2013; 
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receberam intervenções em trechos ou no passeio completo. Estão contemplados nesse projeto a 
Av. Duque de Caxias e Visconde de Pelotas, Rua Barão do Abiaí, Treze de Maio, Miguel Couto, 
Artur Aquiles Leal, Padre Azevedo, Padre Meira, entre outros.  (Disponível em: 
http://www.joaopessoa.pb.gov.br/obras-de-restauracao-das-calcadas-do-centro-historico-estao-
80-concluidas/, Acessado em 10 dez. 2014) 
A implantação do piso contínuo no calçadão lateral para a praça foi diferenciada apenas 
pelo tipo e coloração de sua paginação. No percurso da av. Duque de Caxias foi inserido o 
mobiliário urbano diferente do que está implantado na praça, observam-se bancos de madeira 
com encosto, tratamento paisagístico e postes de iluminação. (ver figura 59 a e b). 
 
  
Figura 59 – (a e b) Calçadão da Av. Duque de Caxias, em direção à Praça Vidal de Negreiros, nos dois sentidos – 2015; 
Fonte: Arquivos da autora, 2015 (a e b), fotos tiradas em 24/07/2014 e 16/06/2015. 
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Praça Vidal de Negreiros14 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
                                                          
14
 1920 e 1924 - Fonte: Acervo Humberto Nóbrega.  
1922 – Fonte: COUTINHO, Marcos. 2004. 
1931, 1932, 1938 e 1951 - Fonte: STUCKERT FILHO, Gilberto. 2004.  
1970 - Fonte: OLIVEIRA, José Luciano Agra de. 2006. 
1985 - Fonte: HONORATO, Rossana. 1999. 
2009 - Fonte: Disponível em: http://paraibanos.com/joaopessoa/fotos-antigas-3.htm. Acessado em 10 dez. 2014. 
2015 – Fonte: Arquivos da autora. 2015. 
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3.2.3 Praça Venâncio Neiva 
 
Finalizando o nosso percurso histórico, no final da Av. Duque de Caxias e também pela 
Av. General Osório, o elemento de ligação entre essas avenidas é a Praça Venâncio Neiva, 
outrora conhecida como Pátio do Palácio por está localizado ao lado da sede do governo 
paraibano, era apenas um descampado com vegetação desordenada e sem finalidade definidida. 
(AGUIAR, 1993, p. 247). (ver figura 60 a e b) 
  
Figura 60 – (a) 1906 - Antigo Pátio do Palácio, atual Praça Venâncio Neiva; (b) Localização da Praça Venâncio Neiva no mapa 
da Cidade da Parahyba, em 1855. 
Fonte: STUCKERT FILHO, Gilberto. 2004. (a); SILVA e MOURA FILHA. 2012. (b) 
 
No governo de Camilo de Holanda (1916-1920) o pátio ganha status de praça, sendo  sua 
primeira intervenção, seus canteiros eram rodeados por frondosa arborização e ajardinamentos e 
equipada com uma fonte central, um ringue de patinação, um coreto situado na fachada noroeste 
com aproximadamente 52 m², uma escadaria lateral do lado do coreto em ferro e balaustradas em 
duas laterais da praça. Inaugurada em 21 de julho de 1917, o responsável pelo projeto do coreto 
foi o arquiteto italiano Paschoal Fiorillo, que morava na capital. (SILVA, 2014, p. 124) (ver figura 
61 a, b, c e d).  
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Figura 61 - (a) 1920 - Vista da Praça Venâncio Neiva, construída no governo de Camilo de Holanda, ao centro, a fonte 
central, ao fundo do lado esquerdo, o coreto; (b) 1920 - Detalhe do coreto construído na fachada noroeste da Praça; (c) 
1924 – Fonte central da Praça Venâncio Neiva; (d) 1927 – Vista da atual Avenida General Osório, lateral da Praça Venâncio 
Neiva, com sua arborização e ajardinamento e ao fundo, o coreto. 
Fonte: STUCKERT FILHO, Gilberto. 2004. (a e b); Acervo Humberto Nóbrega. (c e d). 
 
Sua forma quadrada resulta da regularidade do traçado de ruas e quadras da Cidade Alta. 
Esse formato também acontece na atual Praça João Pessoa, antigo Jardim Púplico e Campo do 
Commendador Felizardo ou Felizardo Leite. Segundo Teixeira (2004, p. 15) “essa forma regular 
surge no Século XVIII, a partir de uma concepção de cidade que preside ao seu planejamento e a 
sua construção”. (ver figura 62) 
No Século XVIII, a praça regular, de forma quadrada ou retangular, centrada na 
malha urbana, torna-se o modelo dominante, correspondendo ao culminar do 
processo de crescente racionalidade e regularidade dos traçados urbanos 
portugueses, em que a praça, construída de acordo com uma estrutura 
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geométrica regular, adquire cada vez mais um papel estruturante e se torna um 
elemento fundamental de qualquer novo traçado urbano. (TEIXEIRA, 2001, 
p.15) 
 
 
Figura 62 - 1931 - Vista aérea das Praças Venâncio Neiva, ao fundo, e antigo Jardim Público, atual 
Praça João Pessoa à direita, e suas formas quadradas.  
Fonte: STUCKERT FILHO, Gilberto. 2004. 
 
A Praça Venâncio Neiva está localizada em uma área residencial e ganha importância 
social por causa da sua vizinhança, no seu entorno imediato possui edifícios institucionais 
importantes, como: o Palácio do Governo, a Escola Normal, o Liceu e a Imprensa Oficial. Por 
esse motivo, que na década de 1929 a praça passa por uma segunda intervenção, agora no 
governo de João Pessoa (1928 – 1930). A fonte central e o ringue de patinação foram 
substituídos por um pavilhão central, elemento de referência que permanece até os dias atuais, 
um local de encontros da sociedade da época para tomar o “chá das cinco”, sendo então 
chamado Pavilhão do Chá. De forma circular, no estilo do oriente, com 380 m² de área, o 
pavilhão só foi concluído na administração de Antenor Navarro (1930 – 1932) e inaugurado em 
26 de julho de 1931. (AGUIAR, 1993, p. 247). (ver figura 63 a e b) 
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Figura 63 - (a) 1935 - Vista da Praça Venâncio Neiva e o Pavilhão do Chá; (b) 1951 - Vista da Praça Venâncio Neiva e o 
Pavilhão do Chá; (c) 1980 – Pavilhão do Chá. 
Fonte: STUCKERT FILHO, Gilberto. 2004. (a e b). Acervo Humberto Nóbrega. (c).  
 
O coreto da Praça Venâncio Neiva, em decorrência do inverno forte e das intempéries, 
em junho de 1994 sofreu um desabamento parcial, parte do coroamento foi destruído e sua 
estrutura comprometida, as obras de restauração teve início em julho de 1995, através da Oficina-
Escola de João Pessoa e o concluída em novembro de 1999. (Portal da Oficina-Escola de João 
Pessoa, disponível em: 
http://www.oficinaescolajp.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=20%3Ac
oreto&catid=3%3Ahistorico-de-obras&Itemid=4. Acessado em 24 jul. 2015) (ver figura 64). 
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Figura 64 - À direita, em 1994, desabamento parcial do coroamento do coreto, à esquerda, em 1999, 
coreto após as obras de restauração. 
Fonte: Portal da Oficina-Escola de João Pessoa, 2015.  
   
A última reforma da Praça Venâncio Neiva ocorre no ano de 2009, no governo do 
prefeito Ricardo Coutinho (2004 – 2008), quando a praça, o coreto e o pavilhão, eram usados 
como abrigo por infratores, usuários de drogas e garotas de programa. Sendo uma intervenção 
em pequena escala, a praça recebeu nova pavimentação e vegetação, recuperação dos bancos e da 
iluminação e a reforma do Pavilhão do Chá, com a construção de novos equipamentos como 
banheiro e cozinha. (Portal PMJP) (ver figura 65).  
 
Figura 65 - Planta Baixa da Praça Venâncio Neiva, antes e depois da intervenção em 2009, respectivamente. 
Fonte: SILVA, Anne Camila, 2014. 
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A praça possui 6.400 m² de área e toda a reforma foi acompanhada pela Coordenadoria 
do Patrimônio Cultural do Município - Copac-JP, por se tratar de um local tombado, o trabalho 
de recuperação da praça e do coreto durou cerca de um ano e foram gastos em torno de R$ 500 
mil, em recursos próprios da Prefeitura de João Pessoa, segundo a notícia do portal da PMJP 
datado de 04 de agosto de 2010. 
A recuperação desse espaço é de fundamental importância para a recuperação 
da memória da cidade; é o reconhecimento do passado, da história de João 
Pessoa. Foi uma obra feita com muito cuidado e tratada com muito zelo. Um 
trabalho artesanal de recuperação em um espaço abandonado por mais de 15 
anos. (João Azevedo, secretário de Infraestrutura do Município. Disponível em: 
http://g1.globo.com/pb/paraiba/noticia/2012/07/pavilhao-do-cha-e-
reinaugurado-em-em-joao-pessoa.html. Acessado em 24 jul. 2015). 
 Percebe-se que a praça teve poucas modificações, manteve-se o desenho dos caminhos, 
dos canteiros e o pavilhão do chá, priorizando os problemas estruturais da praça. Mesmo após a 
última reforma o Pavilhão do Chá continuava fechado, com isso, as áreas em volta ao imóvel 
ficavam desertas e continuava atraindo os usuários de drogas e garotas de programa. A PMJP, 
com a iniciativa de resgatar o local histórico, decide passar a administração do prédio a empresas 
privadas, o vencedor da concorrência pública foi o empresário chinês Sun Wu. E após ficar 
fechado por mais de dois anos, o Pavilhão do Chá é revitalizado e reaberto no dia 17 de julho de 
2012. (Portal da PMJP, datado de 18/07/2012). (ver figura 66 a e b) 
      
Figura 66 - (a) Pavilhão do Chá antes da última revitalização, em 2011; (b) Reabertura do Pavilhão do Chá, em 2012. 
Fonte: Portal da PMJP. Disponível em: http://www.joaopessoa.pb.gov.br/pavilhao-do-cha-e-reaberto-com-restaurante-de-
comida-chinesa/. Acessado em 24 jul. 2015. 
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Praça Venâncio Neiva15 
 
                            
                             
                  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
15
 1906, 1920, 1935, 1949 e 1951 - Fonte: STUCKERT FILHO, Gilberto. 2004. 
1927 e 1980 - Acervo Humberto Nóbrega. 
1938 – PARAÍBA, 1938. 
2007, 2010, 2011 e 2013 – Portal da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 
1994 e 1999 - Portal da Oficina-Escola de João Pessoa, 2015. 
2015 – Fonte: Arquivos da autora. 2015. 
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FIGURA: Pôr-do-sol do centro histórico de João Pessoa visto da Praça Venâncio Neiva.  
FONTE: BRITO, Zelma. 2013. 
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4 Capítulo IV – Uso, Percepção e Memória  
 
“Somos a Porta do Sol 
Desse país tropical 
Somos a mata verde, a esperança 
somos o Sol do estremo oriental 
A luz do interior 
Brilhou na capital 
E clareou o céu da Borborema 
No Cariri no extremo oriental 
Salve o sertão do brejo, a Borborema 
Que vem saldar o extremo oriental 
O calor do verão chegou pra te abraçar 
 essa alegria é beira de mar.”  
(Música: Porta do Sol – Renata Arruda) 
 
4.1 Análise das Praças do Centro Histórico de João Pessoa: uso, percepção e 
memória 
 
praças aqui estudadas foram se transformando ao longo de toda a sua 
história, culminando na transformação de algumas de suas 
características físicas, funcionais e culturais. 
A análise dos espaços públicos do centro histórico de João Pessoa aqui apresentado se 
fundamentará no diálogo de alguns autores selecionados para a elaboração de um instrumento 
formador do método, que se vale das categorias enunciadas por esses pensadores e teóricos. São 
eles: Kevin Lynch (1999), Jan Gehl (2006). A combinação ou a aplicação dirigida dos referenciais 
e meios utilizados por ambos os autores revela que a análise parte da questão da presença do 
observador no espaço e de sua capacidade de observação e interpretação desse. Jan Gehl 
fundamenta a partir desse primeiro pressuposto, categorias de análise da condição pública do 
espaço, que é o enfoque de sua posição.  
A análise se baseia na presença de um observador que está no espaço público e o 
percorre, e com ele se relaciona, valendo-se também dos conceitos de Kevin Lynch, em A imagem 
da cidade (1999). Os conceitos primordiais adotados a partir da obra de Lynch são: legibilidade e 
imaginabilidade. Dessa forma, os espaços urbanos serão analisados com base em um observador 
nele inserido, com o pressuposto de que esse sujeito realiza uma leitura do espaço e nele se 
orienta, e dele pode desenvolver um mapa mental. O homem precisa ler o ambiente em que está 
inserido para construir uma percepção sobre o espaço, “[...] a forma deve ser usada para reforçar 
o significado, e não para negá-lo” (LYNCH, 1999, p. 51). 
s 
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Para isso, Lynch desenvolveu uma série de categorias voltadas para a elaboração de um 
sentido de orientação na cidade, são elas: vias, limites, bairros, pontos nodais e marcos. Esse 
autor afirma que a total orquestração dos cinco elementos por ele definido é que conforma uma 
imagem urbana densa e viva. Nesse momento, nossa análise respeitará a escala do ambiente 
urbano que estamos abordando, a escala das praças, recortando-as em meio ao ambiente urbano. 
Para Gehl (2006) a qualidade dos espaços públicos urbanos está relacionada não somente 
a estética, ao projeto e ao desenho, mas à sensação de proteção, conforto e prazer. Seu 
fundamento é a cidade criada para as pessoas, para o convívio social que se materializa na 
percepção e no sentido de observação, visando à qualidade de vida, considerando a escala 
humana. Esse autor apresenta doze critérios para avaliação do espaço público, que trataremos 
também de adotar: Proteção contra o tráfego; Segurança nos espaços públicos; Proteção contra 
experiências sensoriais desagradáveis; Espaços para caminhar; Espaços de permanência; Ter onde 
sentar; Possibilidade de observar; Oportunidade de conversar; Locais para se exercitar; Escala 
Humana; Possibilidade de aproveitar o clima; Boa experiência sensorial. (ver figura 67).  
 
Figura 67 - 12 critérios de avaliação para determinar um bom espaço público. 
Fonte: GEHL, Jan. 2006. Disponível em: www.cidadesparapessoas.com. Acessado em 07 mai. 2015. 
 
Esses doze critérios foram traduzidos pela jornalista especializada em planejamento 
urbano Natália Garcia, e a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU de São 
Paulo – por meio da publicação do Workshop I – Projetos Piloto em abril de 2013, e o projeto 
“Centro, Diálogo Aberto”, promovido pela Prefeitura Municipal de São Paulo em parceria com o 
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escritório de Gehl16 agrupou-os em três categorias: proteção, conforto e prazer. (Publicação do 
workshop I, 2013, p. 26) (ver tabela 1).  
Tabela 1 - Ficha de avaliação aplicada nas praças e baseada nos doze critérios para a qualidade dos espaços 
públicos de Jan Gehl. 
PROTEÇÃO 
PROTEÇÃO CONTRA O 
TRÂNSITO MOTORIZADO 
 Acidentes de trânsito 
 Poluição, fumaça, 
barulho 
 Visibilidade 
PROTEÇÃO CONTRA O 
CRIME E VIOLÊNCIA 
 Bem iluminado 
 Permite vigilância 
passiva 
 Intercala usos no 
espaço e no tempo 
PROTEÇÃO CONTRA 
EXPERIÊNCIAS SENSORIAIS 
NEGATIVAS 
 Vento 
 Chuva 
 Frio/ Calor 
 Poluição 
 Poeira, excesso de luz, 
barulho 
CONFORTO 
CONVIDADETIVO 
PARA CAMINHAR 
 Espaço para caminhar 
 Acessibilidade às áreas 
chave 
 Fachadas interessantes 
 Sem obstáculos 
 Superfícies de 
qualidade 
CONTATO VISUAL 
 Maneiras coerentes de 
encontrar o caminho 
 Paisagens 
interessantes, 
iluminação noturna 
CONTATO VISUAL E 
AUDITIVO 
 Ambiente com pouco 
barulho 
CONVIDATIVO PARA 
PARAR/ FICAR 
 Limites atrativos e 
funcionais 
 Espaços definidos para 
ficar 
 Objetos para se apoiar 
e ficar próximo 
ATIVIDADES 
DIURNAS/NOTURNAS 
 Cidade 24 horas 
 Funções ao longo do 
dia 
 Uso misto 
 Iluminação na escala 
humana 
VARIAÇÃO AO LONGO 
DO ANO 
 Atividades temporárias 
(Festa Junina, 
Carnaval, Natal) 
 Proteção extra contra 
condições climáticas 
desagradáveis 
CONVIDATIVO PARA 
SENTAR 
 Zonas definidas para 
sentar 
 Maximizar as 
vantagens 
 Vista agradável, 
oportunidades para 
ver as pessoas 
 Boa mistura entre 
espaços para sentar 
gratuitos e pagos 
 Oportunidades para 
descansar 
ATIVIDADES LÚDICAS, 
RECREATIVAS E INTERAÇÃO 
 Permitir atividade 
física, interação, 
diversão e brincadeiras 
 Atividades 
Ocupacionais 
(descansar, reuniões 
informais) 
 Criação de 
oportunidades de 
interação no espaço 
público 
PRAZER 
                                                          
16
 Projeto que adotou a cooperação do escritório do arquiteto Jan Gehl na conduta de um processo de 
requalificação da área central de São Paulo, que aplicou a metodologia proposta por esse arquiteto. A proposta 
teve o objetivo de reunir a população usuária do centro, o poder público e arquitetos em um processo 
colaboração e diálogo, um procedimento participativo, para propor hipóteses para o centro 
(http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/centro-dialogo-aberto/). 
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CONSTRUÍDO NA 
ESCALA HUMANA 
 As dimensões dos 
prédios e do espaço 
respeita a importância 
das dimensões 
humanas no que se 
refere aos sentidos, 
movimentos, tamanho 
e comportamento 
ASPECTOS POSITIVOS 
DO CLIMA 
 Sol/ Sombra 
 Conforto climático 
 Brisa/ Vento 
ESTÉTICO E SENSORIAL 
 Design de qualidade, 
detalhes bem cuidados 
e materiais resistentes 
 Vista 
 Experiências sensoriais 
ricas 
 
 
Fonte: Publicação do Workshop I – Projetos Piloto, 2013. Disponível em: 
http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/centro-dialogo-aberto/. Acessado em 07 ago. 2015. Editado pela autora. 
 
Cada uma das praças selecionadas como objeto empírico nesse trabalho é analisada de 
maneira a ser identificada e qualificada iconicamente, e as análises estão resumidas ao final de 
cada uma das praças, com base em uma linguagem sintética que foi proposta nesse Workshop I, 
qualificadas com o desenho de um sorriso, uma figura triste, um semblante indeterminado e/ou 
feliz, para melhor qualificação e atribuição de significados obtidos a partir da visita realizada a 
cada uma delas, o que também se configurou como uma importante etapa do método.  
A pesquisa de campo se realizou a partir da observação in loco realizada, dos usos e 
vitalidade das praças em dias diferentes, e em horários diferentes durante o mesmo dia. Todas as 
observações foram realizadas pela autora desse trabalho. Para isso, foram realizados registros 
fotográficos pautados pela intenção de captar, por meio das fotografias realizadas, a presença ou 
ausência dos critérios elencados para a compreensão da vitalidade e qualidade do espaço público 
das praças estudadas. Totalizando cinco visitas a cada uma das praças, realizadas nos dias 
24/07/2014, 18/03/2015, 05/05/2015, 20/06/2015 e 26/07/2015, algumas dessas visitas 
ocorreram durante os dias úteis da semana, no período das 09:00h às 11:00h, das 14:00h às 
16:00h e das 19:00h às 21:00h. As demais visitas ocorreram durante os finais de semana, no 
período entre 12:00h às 15:00h e das 18:00h às 20:00h. Todas as informações obtidas foram 
inter-relacionadas e analisadas em conjunto.  
Para as análises das praças, o observador (a autora desse trabalho) percorreu o mesmo 
trajeto a partir da Rua Duque de Caxias, o que justifica sua valorização e descrição apresentada no 
capítulo anterior. 
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4.1.1 Praça Barão do Rio Branco – Análise do projeto de revitalização 
A Praça Rio Branco, até meados de 2008, data em que foi realizada a última intervenção 
de revitalização, encontrava-se desvalorizada em meio à cidade, escondida pelos inúmeros 
veículos ali estacionados, pela presença de mobiliário urbano precário e insuficiente, presença de 
piso que não favorecia o passeio contínuo aos pedestres. Acrescia-se a essas condições 
desfavoráveis a presença de raízes superficiais das árvores existentes, tendo como atrativo o 
sombreamento das copas. As ruas em seu entorno imediato recebiam um afluxo de veículos 
superior ao que era permitido e suportado. Essa desordem interferia na legibilidade do espaço da 
praça e do seu entorno. (ver figura 68 a, b e c) 
 
  
 
Figura 68 - (a) e (b) - Praça Rio Branco, em 2008; (c) Layout de situação da Praça Rio Branco, em 2008. 
Fonte: Prefeitura Municipal de João Pessoa, 2008. 
Após implementação do projeto de revitalização pela PMJP em 2010, a praça passa a 
integrar a memória de seus usuários, passando a um espaço pedestre qualificado. Isto ocorreu 
uma vez que o fluxo de veículos foi reduzido, o que levou à eliminação de dois trechos das ruas 
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que a circundavam, transformando-as em calçadão para os pedestres – elemento de circulação. A 
ação aumentou o espaço pedestre, sem alterar a configuração morfológica da Praça, devido ao 
tratamento aplicado aos pisos, agora diferenciados – paralelepípedos nas antigas ruas, piso 
intertravado na nova calçada e concreto pré-moldado na área livre. (ver figura 69 a, b, c e d) 
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Figura 69 – (a) Novo layout da Praça Barão do Rio Branco, após seu projeto de revitalização em 2009; (b) (c) (d) Tratamento 
de piso diferenciado na antiga rua, nas novas calçadas e na área da praça. 
Fonte: Prefeitura Municipal de João Pessoa, 2009. (a); Arquivos da autora. 2015. (b, c e d). 
 
 
Para análise dos projetos de requalificação as visitas realizadas à praça, como mencionado 
anteriormente, foram feitas em dias e horários diferentes. Durante as observações realizadas tanto 
no período da manhã quanto a tarde, durante a semana, a área de maior concentração de pessoas 
está localizada no centro da praça, onde existem bancos sombreados para descanso e 
contemplação (ver figura 70).   
 
 
Figura 70 - Foto tirada no dia 18/03/2015 às 10:00h. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
Esse concentração, aos finais de semana se apresenta diferente, principalmente aos 
sábados,  devido ao “Projeto Sabadinho Bom”, realizado pela PMJP - um projeto cultural que 
acontece especialmente aos sábados à tarde e consiste na apresentação de grupos de samba e 
choro. Percebe-se, sob essas novas condições, que não se configura um único local de maior 
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concentração de pessoas, no entanto, a praça é totalmente ocupada e de forma homogênea (ver 
figura 71). A imagem da ocupação da praça perceptível ao observador se modifica sob as 
condições de apropriação de seu espaço aos sábados. À noite, a praça é bem iluminada, e é 
possível ver que a concentração de pessoas ocorre no mesmo local que no período da manhã ou 
tarde durante a semana, ou seja, junto aos bancos. Porém, isso se dá por tempo determinado, 
pois à medida que a noite avança, verifica-se um esvaziamento progressivo daquele espaço. (ver 
figura 72). 
 
 
Figura 71 - Foto tirada no dia 20/06/2015 às 13:00h. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
 
Figura 72 - Foto tirada no dia 18/03/2015 às 18:30h. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
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A situação marcante na Praça Rio Branco é de permanência, descanso e também de 
passagem, por estar localizada entre a Rua Duque de Caxias e Avenida Visconde de Pelotas, 
servindo de elemento conector de ambas as vias.  
 
4.1.2 A Praça Barão do Rio Branco – segundo os critérios propostos por 
Kevin Lynch 
 
Após a análise do funcionamento da Praça à luz dos efeitos do projeto de revitalização, 
passemos à aplicação dos parâmetros analíticos dispostos por Kevin Lynch (1999) que serão 
detalhadamente expostos a seguir. Para tanto, elaborou-se uma escala de critérios para 
desenvolver essa análise, aos quais foram atribuídos dois níveis identificados por cores, de acordo 
com as categorias sugeridas por Lynch: a cor verde representa que o espaço público possui a 
categoria aplicada e a cor vermelha representa que o espaço público não possui a categoria 
estabelecida pelo autor. 
Essas avaliações estão apresentadas resumidamente ao final de cada ficha da praça 
estudada e que estão apresentadas na sequência de cada subcapítulo. 
As vias - “[...] são os canais de circulação ao longo dos quais o observador se locomove” 
(LYNCH, 1999, p. 52). Uma das ruas que circundavam a praça, a Rua Barão do Abiaí, foi fechada 
como decisão do novo projeto de revitalização, tendo sido elevada ao nível da praça, e recebeu 
um tratamento de piso que a integrou aquele espaço. A Rua Barão do Abiaí corresponde a via 
mais utilizada pelos pedestres que atravessam a praça. Outras vias de circulação são as Ruas 
Duque de Caxias e Visconde de Pelotas, também reconhecidas como um portal de acesso a 
praça, mesmo não cruzando o interior da mesma. (ver figura 73) 
Os limites – “[...] elementos lineares não usados ou entendidos como vias pelo 
observador”. (LYNCH, 1999, p. 52). Os elementos considerados como limites são as edificações 
do entorno da praça, ou prédios de grande importância e valor arquitetônico para a cidade.  
Os pontos nodais – “são [...], lugares estratégicos de uma cidade através dos quais o 
observador pode entrar, são os focos intensivos para os quais ele se locomove”. (LYNCH, 1999, 
p. 52). Na Praça Rio Branco o que podemos identificar como um dos pontos nodais, com base 
em visitas ao local, é o sombreamento proveniente da massa arbórea presente, que convida à 
permanência e ao descanso, tornando a Praça um lugar de concentração de pessoas. (ver figura 
74)  
Os marcos - “pontos de referência considerados externos ao observador, [...] apenas 
elementos físicos cuja escala pode ser bastante variável” (LYNCH, 1999, p. 88). Os edifícios do 
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entorno da praça também podem ser considerados como marco, por apresentarem grande valor 
histórico na memória dos usuários. O edifício da antiga Casa do Erário, a casa do Patrimônio 
Cultural, antigo açougue e o edifício da FUNAPE, antiga Casa de Câmara e Cadeia. (ver figuras 
75, 76 e 77). 
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PRAÇA BARÃO DO RIO BRANCO 
ANO DO ÚLTIMO PROJETO 
DE REVITALIZAÇÃO 
2009 
ANO DE SURGIMENTO 1610 
Na praça foram instalados bancos com 
encosto e iluminação baixa, a Rua Barão 
do Abiaí foi elevada ao nível da praça, 
impedindo a circulação dos carros, com 
um tratamento diferenciado do piso que 
remete a antiga rua fechada e os oito fícus 
continuaram inseridos na área da praça.  
As vias – canal de circulação ao longo do 
qual o observador se locomove – 
corresponde a Rua Barão do Abiaí, 
mesmo fechada. 
Os limites – elementos lineares não 
considerados como ruas – correspondem 
as edificações do entorno da praça. 
Os pontos nodais – focos e lugares 
estratégicos, para os quais o observador 
se locomove – correspondem ao 
sombreamento vindo da massa arbórea. 
Os marcos – pontos de referência 
externos ao observador, de escala variável 
– corresponde ao edifício da antiga Casa 
do Erário, a casa do Patrimônio Cultural, 
antigo açougue e o edifício da FUNAPE, 
antiga Casa de Câmara e Cadeia. 
ANÁLISE DAS CATEGORIAS – PARÂMENTRO 
DE KEVIN LYNCH (1999) 
VIAS SIM LIMITES SIM BAIRROS NÃO PONTOS 
NODAIS 
SIM MARCOS SIM 
Figura 73 - Rua Barão do Abiaí transformada em calçadão após a 
reforma. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 2015. 
Figura 75 – Casa Patrimônio Cultural, antigo açougue.  
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 2015. 
Figura 74 – Massa arbórea da Praça Barão do Rio Branco. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 2015. 
Figura 76 – Antigo edifício da Casa do Erário. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 2015. Figura 77 – Edifício do FUNAPE, antiga Casa da Câmara e Cadeia. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 2015. 
Proposta do novo projeto de revitalização da Praça Barão do Rio 
Branco. 
Fonte: Prefeitura Municipal de João Pessoa, 2009.  
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4.1.3 A Praça Barão do Rio Branco – segundo os critérios propostos por Jan 
Gehl 
 
Essa parte do subcapítulo tem por objetivo avaliar a Praça Rio Branco sob os doze 
critérios de Jan Gehl (2006), para determinar a qualidade dos espaços públicos. Esses critérios 
estão divididos em três categorias: proteção, conforto e lazer, e qualificados com o desenho de 
um sorriso, para melhor avaliação, são eles: Triste – representa a não qualidade do espaço 
público; Indeterminado – representa a qualidade de nível mediana; Feliz – representa a qualidade 
do espaço público. (ver tabela 2) 
 
Tabela 2 - Ficha de avaliação da Praça Rio Branco, baseada nos doze critérios para a qualidade dos espaços públicos 
de Jan Gehl. 
 
PROTEÇÃO 
PROTEÇÃO CONTRA 
O TRÂNSITO MOTORIZADO 
 Acidentes de trânsito 
 Poluição, fumaça, 
barulho 
 Visibilidade 
PROTEÇÃO CONTRA 
O CRIME E VIOLÊNCIA 
 Bem iluminado 
 Permite vigilância 
passiva 
 Intercala usos no 
espaço e no tempo  
PROTEÇÃO CONTRA 
EXPERIÊNCIAS SENSORIAIS 
NEGATIVAS 
 Vento 
 Chuva 
 Frio/ Calor 
 Poluição 
 Poeira, excesso de luz, barulho 
CONFORTO 
CONVIDATIVO PARA 
CAMINHAR 
 Espaço para caminhar 
 Acessibilidade às áreas 
chave 
 Fachadas interessantes 
 Sem obstáculos 
 Superfícies de 
qualidade 
CONTATO VISUAL 
 Maneiras coerentes de 
encontrar o caminho 
 Paisagens 
interessantes, 
iluminação noturna 
CONTATO VISUAL E 
AUDITIVO 
 Ambiente com pouco 
barulho 
CONVIDATIVO PARA 
PARAR/ FICAR 
 Limites atrativos e 
funcionais 
 Espaços definidos para 
ficar 
 Objetos para se apoiar 
e ficar próximo 
ATIVIDADES 
DIURNAS/NOTURNAS 
 Cidade 24 horas 
 Funções ao longo do 
dia 
 Uso misto 
 Iluminação na escala 
humana 
VARIAÇÃO AO 
LONGO DO ANO 
 Atividades temporárias 
CONVIDATIVO PARA 
SENTAR 
 Zonas definidas para sentar 
 Maximizar as vantagens 
 Vista agradável, oportunidades 
para ver as pessoas 
 Boa mistura entre espaços 
para sentar gratuitos e pagos 
 Oportunidades para descansar 
ATIVIDADES LÚDICAS, 
RECREATIVAS E INTERAÇÃO 
 Permitir atividade física, 
interação, diversão e 
brincadeiras 
 Atividades Ocupacionais 
(descansar, reuniões 
informais) 
 Criação de oportunidades de 
interação no espaço público 
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(Festa Junina, 
Carnaval, Natal) 
 Proteção extra contra 
condições climáticas 
desagradáveis 
PRAZER 
CONSTRUÍDO NA 
ESCALA HUMANA 
 As dimensões dos 
prédios e do espaço 
respeita a importância 
das dimensões 
humanas no que se 
refere aos sentidos, 
movimentos, tamanho 
e comportamento 
ASPECTOS 
POSITIVOS DO CLIMA 
 Sol/ Sombra 
 Conforto climático 
 Brisa/ Vento 
ESTÉTICO E SENSORIAL 
 Design de qualidade, detalhes 
bem cuidados e materiais 
resistentes 
 Vista 
 Experiências sensoriais ricas 
 
 
Fonte: Publicação do Workshop I – Projetos Piloto, 2013. Disponível em: 
http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/centro-dialogo-aberto/. Acessado em 07 ago. 2015. Editado pela autora. 
 
O projeto de revitalização da Praça Barão Rio Branco atingiu o seu objetivo final que era 
de fazer desse espaço um local para ser usado cotidianamente pela população e a ele agregar 
valores patrimoniais referentes ao seu entorno imediato. A apropriação do espaço: seus usuários 
não se limitam a uma classe determinada ou a uma faixa etária, todos que se deslocam ao “centro 
da cidade” seja para visitar o local, seja para passeio ou a trabalho, circulam pela Praça Rio 
Branco.  
Porém, o uso excessivo do espaço vem trazendo prejuízos ao local e ao patrimônio. Após 
cinco anos do projeto de revitalização, sem a devida fiscalização e orientações aos frequentadores 
do ambiente sobre a importância do lugar, observamos: a depredação ao patrimônio público e as 
edificações do entorno imediato, a degradação dos mobiliários urbanos, do piso e dos canteiros e 
a sujeira é amenizada pelos agentes de limpeza da Empresa Municipal de Limpeza Urbana – 
EMLUR. 
Em linhas gerais, a análise dos resultados indica uma perspectiva otimista para a praça. O 
quadro acima resume os resultados obtidos e percebe-se que no campo da categoria proteção, o 
principal desafio está ligado a Proteção contra o Crime e Violência, recebendo uma avaliação 
mediana. Já no campo do conforto, o item Atividades diurnas/ noturnas e Variação ao longo do 
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ano, também recebeu uma avaliação mediana, pois, as atividades temporárias só acontecem aos 
sábados. E em relação à categoria prazer, o item Estético e Sensorial recebeu avaliação mediana, 
pelos problemas relacionados aos detalhes bem cuidados e ao material resistente inserido na 
Praça Rio Branco. 
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4.2.1 Praça Vidal de Negreiros ou Ponto de Cem Réis – Análise do projeto de 
revitalização  
Continuando nosso percurso passamos para Praça Vidal de Negreiros, na Rua Duque de 
Caxias. Caracteriza-se como um marco da modernização dos transportes, de concentração de 
reivindicações públicas e lugar de encontros. 
A praça já havia passado por algumas alterações significativas no período que precedeu a 
revitalização proposta em 2009, a inserção da vegetação de diversos portes para amenizar o clima 
e a interdição da alça viária que ligava o viaduto Damásio Franca a Rua Duque de Caxias, 
transformando essa alça em calçadão para os pedestres. (ver figura 78 a e b) 
 
         
Figura 78 - (a) Vista superior da Praça Vidal de Negreiros e a inserção da vegetação de diversos portes; (b) Interdição da alça 
viária que ligava o Viaduto Damásio Franca a Rua Duque de Caxias. 
Fonte: SILVA. 2014, p. 134. 
 
A partir do objetivo do projeto de revitalização de devolver a continuidade do espaço, 
para a nova organização espacial da praça, que ora havia sido interrompida pela presença do 
viaduto, foi preciso retirar os vários desníveis que o viaduto havia imposto, sendo uma das 
providências mais eficazes do projeto para devolver ao usuário o passeio continuado. 
No novo projeto além da retirada dos desníveis foram instalados alguns postes de 
iluminação baixa, o busto em homenagem a Vidal de Negreiros, três domus piramidais que 
fornecem iluminação e ventilação natural ao depósito instalado no subterrâneo da praça, bancos 
sem encostos, algumas lixeiras e a inserção de algumas vegetações nas áreas limites da praça. (ver 
figura 79 a, b, c, d, e) 
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Figura 79 - (a) Planta baixa com a proposta de revitalização; (b) Busto em homenagem a Vidal de Negreiros; (c) Domus de 
ventilação e iluminação instalados no piso da praça; (d) Bancos de cimentos sem encostos com vegetação proposta e 
lixeiras implantadas na praça; (e) Vista da Praça Vidal de Negreiros, de cima do Paraíba Palace Shopping, com as luminárias 
baixas instaladas em alguns pontos da praça. 
Fonte: SILVA, Anne Camila, 2014 (a); Arquivos pessoal da autora, 2015. (b, c, d, e) 
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Durante as observações realizadas tanto no período da manhã quanto no período da 
tarde, seja ele durante a semana ou nos sábados, as áreas de maior concentração de pessoas estão 
localizadas na parte nordeste da praça, como citado anteriormente, onde existem bancos 
sombreados, alguns “fiteiros17” e ambulantes vendendo frutas ou lanches rápidos, também em 
frente ao pavimento térreo do atual Paraíba Palace Shopping encontramos algumas pessoas. Já no 
final da tarde outro ponto de concentração de pessoas passa a ser nos novos bancos inseridos na 
parte noroeste da praça, pois as edificações do entorno acabam fazendo o sombreamento nos 
novos bancos propostos. Podemos observar um grande movimento de pessoas idosas ali, onde 
se encontram para jogar jogos de tabuleiros e cartas e para o descanso. (ver figura 80 a, b e c) 
 
  
 
Figura 80 - (a) Foto tirada no dia 05/05/2015 às 11h; (b) Foto tirada no dia 24/07/2014 às 16; (c) 20/06/2015 às 15h. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
À noite, a praça é iluminada em alguns pontos e é possível notar que a concentração de 
pessoas ocorre quase no mesmo local que no período da manhã ou tarde, nos bancos de cimento 
dispostos a oeste da praça, mesmo por pouco tempo, pois do mesmo jeito que acontece na Praça 
Rio Branco, no Ponto de Cem Réis a medida que anoitece, verifica-se um esvaziamento 
progressivo. Outra mudança das concentrações de pessoas acontece quando existem os eventos 
noturnos, shows, teatro, música, dança, entre outros. (ver figura 81 a, b e c) 
                                                          
17
 Nome comum dado aqui em João Pessoa a uma banca ou carroça em que se vendem doces, balas, 
bombons, chicletes, cigarros, pilhas e etc. 
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Figura 81 - (a) Encontro de pessoas nos bancos de cimento a oeste da praça, foto tirada no dia 18/03/2015 às 19h; (b) Falta 
de iluminação em alguns pontos da praça, foto tirada no dia 18/03/2015 às 19h; (c) Evento noturno realizado na Praça Vidal 
de Negreiros, foto tirada no dia 26/07/2015 às 20h. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora.  
 
O uso identificado na praça é predominantemente de passagem no cotidiano, por ser um 
espaço vazio, árido e pouco aprazível para os usuários, e de grande concentração nos eventos 
noturnos ali promovidos. A valorização da relação entre espaço público x valor patrimonial do 
conjunto edificado do seu entorno imediato, não foi priorizado. 
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4.2.2 A Praça Vidal de Negreiros ou Ponto de Cem Réis – segundo os 
critérios de Kevin Lynch 
 
Foi disposto também na Praça Vidal de Negreiros a análise dos parâmetros analíticos 
disposto por Kevin Lynch (1999) e avaliado por uma ficha da praça com as atribuições dos níveis 
identificados pelas cores vermelha e verde, como já estudada. Percebe-se que após a análise visual 
da Praça Vidal de Negreiros, influenciando na formação da imagem do lugar, essas foram as 
categorias definidas por Lynch: 
As vias – Os canais de circulação mais utilizados são as Ruas Duque de Caxias e a 
Avenida Visconde de Pelotas, mesmo com o novo projeto de revitalização, esses pontos surgem 
como vias desde antes as alterações significativas anteriores. (ver figura 82) 
Os limites – Destacamos as edificações do entorno imediato, a Residência da família 
Ávila Lins, o Edifício Duarte da Silveira, o Edifício do IPASE, o Edifício Régis, o Edifício 
Nações Unidas e o Paraíba Palace Shopping, os quais são de significativo valor arquitetônico e 
histórico. (ver figuras 83, 84 e 85) 
Os pontos nodais – Na Praça Vidal de Negreiros identificamos como um dos pontos 
nodais, com base em visitas ao local, a área de maior concentração de pessoas localizada na parte 
nordeste da praça, onde existem bancos sombreados pelas árvores existentes, que convidam à 
permanência e ao descanso. Algumas das edificações também são identificados como ponto 
nodal. 
Os marcos – Destaca-se a própria Praça Vidal de Negreiros, o Paraíba Palace Hotel atual 
Paraíba Palace Shopping, o Edifício Régis, a residência da família Ávila Lins, o edifício Duarte da 
Silveira, o IPASE, o Edifício Régis e a Rua Duque de Caxias, como marcos. (ver figura 86 e 87) 
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PRAÇA VIDAL DE NEGREIROS 
ANO DO ÚLTIMO PROJETO 
DE REVITALIZAÇÃO 
2009 
ANO DE SURGIMENTO 1922 
Na praça foram instalados bancos de 
cimento sem encosto, iluminação baixa, 
lixeiras, três domus para ventilação e 
iluminação, o busto de Vidal de Negreiros 
e o piso está unificado e nivelado. 
As vias – corresponde as Ruas Duque de 
Caxias e Avenida Visconde de Pelotas. 
Os limites – correspondem as edificações 
do entorno da praça, a Residência da 
família Ávila Lins, o Edifício Duarte da 
Silveira, o Edifício do IPASE, o Edifício 
Régis, o Edifício Nações Unidas e o 
Paraíba Palace Shopping. 
Os pontos nodais – corresponde a parte 
nordeste da praça, onde existem bancos 
sombreados pela massa arbórea. 
Os marcos – corresponde a própria Praça 
Vidal de Negreiros, o Paraíba Palace 
Hotel atual Paraíba Palace Shopping, o 
Edifício Régis, a residência da família 
Ávila Lins, o edifício Duarte da Silveira, o 
IPASE e a Rua Duque de Caxias. 
ANÁLISE DAS CATEGORIAS – PARÂMENTRO 
DE KEVIN LYNCH (1999) 
VIAS SIM LIMITES SIM BAIRROS NÃO PONTOS 
NODAIS 
SIM MARCOS SIM 
Figura 82 – Vista do calçadão da Rua Duque de Caxias, em 
sentido à praça. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 2015. 
 
Proposta do novo projeto de revitalização da Praça Vidal de 
Negreiros. 
Fonte: SILVA, Anne Camila. 2015  
Figura 83 - Residência da Família Ávila Lins. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 2015. 
Figura 84 - Edifício Duarte da Silveira 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 2015. 
 
Figura 85 - Edifício Régis. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 2015. 
 
Figura 86 – Paraíba Palace Shopping. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 2015. 
 
Figura 87 – Edifício do IPASE. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 2015. 
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4.2.3 A Praça Vidal de Negreiros ou Ponto de Cem Réis – segundo os 
critérios de Jan Gehl 
Esse subcapítulo também avalia a Praça Vidal de Negreiros sob os doze critérios de Jan 
Gehl (2006), para determinar a qualidade dos espaços públicos. (ver tabela 3) 
Tabela 3 - Ficha de avaliação da Praça Vidal de Negreiros, baseada nos doze critérios para a qualidade dos espaços 
públicos de Jan Gehl. 
PROTEÇÃO 
PROTEÇÃO CONTRA O 
TRÂNSITO MOTORIZADO 
 Acidentes de trânsito 
 Poluição, fumaça, 
barulho 
 Visibilidade 
PROTEÇÃO CONTRA O 
CRIME E VIOLÊNCIA 
 Bem iluminado 
 Permite vigilância 
passiva 
 Intercala usos no 
espaço e no tempo 
PROTEÇÃO CONTRA 
EXPERIÊNCIAS SENSORIAIS 
NEGATIVAS 
 Vento 
 Chuva 
 Frio/ Calor 
 Poluição 
 Poeira, excesso de luz, 
barulho 
CONFORTO 
CONVIDADETIVO 
PARA CAMINHAR 
 Espaço para caminhar 
 Acessibilidade às áreas 
chave 
 Fachadas interessantes 
 Sem obstáculos 
 Superfícies de 
qualidade 
CONTATO VISUAL 
 Maneiras coerentes de 
encontrar o caminho 
 Paisagens 
interessantes, 
iluminação noturna 
CONTATO VISUAL E 
AUDITIVO 
 Ambiente com pouco 
barulho 
CONVIDATIVO PARA 
PARAR/ FICAR 
 Limites atrativos e 
funcionais 
 Espaços definidos para 
ficar 
 Objetos para se apoiar 
e ficar próximo 
ATIVIDADES 
DIURNAS/NOTURNAS 
 Cidade 24 horas 
 Funções ao longo do 
dia 
 Uso misto 
 Iluminação na escala 
humana 
VARIAÇÃO AO LONGO 
DO ANO 
 Atividades temporárias 
(Festa Junina, 
Carnaval, Natal) 
 Proteção extra contra 
condições climáticas 
desagradáveis 
CONVIDATIVO PARA 
SENTAR 
 Zonas definidas para sentar 
 Maximizar as vantagens 
 Vista agradável, 
oportunidades para ver as 
pessoas 
 Boa mistura entre espaços 
para sentar gratuitos e 
pagos 
 Oportunidades para 
descansar 
ATIVIDADES LÚDICAS, 
RECREATIVAS E INTERAÇÃO 
 Permitir atividade física, 
interação, diversão e 
brincadeiras 
 Atividades Ocupacionais 
(descansar, reuniões 
informais) 
 Criação de oportunidades 
de interação no espaço 
público 
PRAZER 
CONSTRUÍDO NA 
ESCALA HUMANA 
ASPECTOS POSITIVOS 
DO CLIMA 
ESTÉTICO E SENSORIAL 
 Design de qualidade, 
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 As dimensões dos 
prédios e do espaço 
respeita a importância 
das dimensões 
humanas no que se 
refere aos sentidos, 
movimentos, tamanho 
e comportamento 
 Sol/ Sombra 
 Conforto climático 
 Brisa/ Vento 
detalhes bem cuidados e 
materiais resistentes 
 Vista 
 Experiências sensoriais 
ricas 
 
Fonte: Publicação do Workshop I – Projetos Piloto, 2013. Disponível em: http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/centro-
dialogo-aberto/. Acessado em 07 ago. 2015. Editado pela autora. 
 
O objetivo do projeto de revitalização também atingiu o seu principal objetivo, que era 
explorar o potencial da praça enquanto local para eventos, festividades, entre outros. Afinal, o 
Ponto de Cem Réis se tornou um grande palco a céu aberto, sempre disponível a qualquer 
espetáculo cultural, mas desvalorizando a identidade da praça, ignorando a arquitetura do entorno 
e a memória do local, tornando-o um espaço pouco atrativo para a permanência no lugar. 
Analisando os resultados da ficha, percebe-se que em todos os campos, proteção, 
conforto e prazer, receberam avaliação mediana e/ ou a não qualidade do espaço público, 
indicando que há muito trabalho a ser feito nesses campos. 
No campo da categoria proteção, em relação à Proteção contra o Crime e Violência, a 
praça possui uma boa qualidade por ser um espaço amplo e que permite a vigilância passiva de 
qualquer ângulo, seja da Rua Duque de Caxias, seja da Avenida Visconde de Pelotas. 
Na categoria conforto, a praça recebe uma avaliação positiva no quesito Variação ao 
Longo do Ano, por acontecer eventos na praça durante todos os anos e todos os meses. Já na 
categoria prazer, por estar ligada ao conjunto edificado, a praça também foi avaliada 
positivamente. 
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4.3.1 Praça Venâncio Neiva – Análise do projeto de revitalização 
Finalizando nosso percurso passamos agora à Av. General Osório, e chegamos a Praça 
Venâncio Neiva, que se encontra no limite do perímetro tombado pelo IPHAN. 
Possui no seu entorno imediato uma vizinhança com uma peculiaridade, predominam 
edifícios institucionais significativos, como: o Palácio do Governo Estadual, o Tribunal de Justiça 
da Paraíba e seu anexo, o Ministério do Trabalho e do Emprego e a Academia do Comércio – 
instituição de ensino reconhecida até os dias de hoje. (ver figura 88) 
 
 
Figura 88 - Mapa do entorno imediato da Praça Venâncio Neiva. 
Fonte: Google Maps. Disponível em: www.google.com.br. Acessado em 07 ago. 2015. Editado pela autora. 
 
Antes do seu projeto de revitalização, a praça estava esquecida e menosprezada pelos 
usuários, pois a presença de garotas de programa e usuários de drogas a caracterizava como um 
lugar marginalizado. Sua função de praça enquanto espaço público que atrai a população para o 
lazer, contemplação e descanso estava comprometida. (ver figura 89) 
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Figura 89 - Coreto lateral da Praça Venâncio Neiva, antes do projeto de revitalização de 2009. 
Fonte: Disponível em www.jornaldaparaiba.com.br. Acessado em 07 ago. 2015. 
 
No projeto de revitalização proposto para a praça, poucas foram as modificações em sua 
configuração espacial e estrutural. Foi mantido o desenho dos canteiros e caminhos já existentes, 
instalaram bancos com encosto, lixeiras, iluminação baixa e restaurou as duas edificações, o 
coreto lateral e o Pavilhão Central – o Pavilhão do Chá, dando uma nova aparência a eles, para 
chamar atenção novamente para o espaço público. (ver figura 90 a, b e c) 
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Figura 90 - (a) Projeto de Revitalização da Praça Venâncio Neiva, 2009; (b) Vista do coreto lateral; (c) Vista dos caminhos e 
canteiros da praça; (d) Vista do Pavilhão do Chá. 
Fonte: SILVA, Anne Camila. 2014. (a); Arquivo pessoal da autora, 2015. (b, c e d) 
 
Durante as observações realizadas nos períodos da manhã e tarde durante a semana, as 
áreas de maior concentração de pessoas estão localizadas nos bancos espalhados pelo perímetro 
da praça, onde os bancos são sombreados para descanso e contemplação. (ver figura 91) 
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Figura 91 – Foto tirada no dia 05/05/2015 às 11h. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
Nos finais de semana não se apresenta muito diferente da semana, porém, o Pavilhão do 
Chá mesmo desativado atualmente é usado, para descanso, jogar conversa fora, para crianças 
brincarem, entre outros. (ver figura 92) 
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Figura 92 – Foto tirada no dia 26/07/2015 às 09h. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
 
A Praça Venâncio Neiva manteve após o projeto de revitalização suas características e 
traços da história. Sua principal situação é de permanência para o descanso, mas por está 
localizado próximo a edifícios institucionais importantes, ela também é de passagem. 
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4.3.2 A Praça Venâncio Neiva – segundo os critérios propostos por Kevin 
Lynch 
 
Na Praça Venâncio Neiva, também foi feito a análise dos parâmetros analíticos dispostos 
por Kevin Lynch (1999) e avaliado por uma ficha da praça com as atribuições dos níveis 
identificados pelas cores vermelha e verde. Após a análise visual da praça, foram definidas as 
seguintes categorias: 
As vias – O canal de circulação mais utilizado corresponde as Av. General Osório e Rua 
das Trincheiras. 
Os limites – Destacam-se os edifícios institucionais significativos do entorno da praça e 
os casarios.  
Os pontos nodais – Foram identificados como pontos nodais na praça, os bancos 
sombreados pela massa arbórea, o Pavilhão do Chá e o Coreto Lateral. 
Os marcos – Corresponde a própria Praça Venâncio Neiva, ao Pavilhão Central, o 
Coreto Lateral e as edificações de entorno.(ver figuras 93, 94, 95, 96 ,97 e 98)
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PRAÇA VENÂNCIO NEIVA 
ANO DO ÚLTIMO PROJETO 
DE REVITALIZAÇÃO 
2010 
ANO DE SURGIMENTO 1920 
Na praça foram instalados bancos de 
madeira com encosto, iluminação baixa, 
lixeira e foi mantido o desenho dos 
canteiros e caminhos existentes e 
revitalização o Coreto Lateral da Praça e 
o Pavilhão Central, conhecido como 
Pavilhão do Chá. 
As vias – correspondem as Av. General 
Osório e Rua das Trincheiras. 
Os limites – correspondem aos edifícios 
institucionais significativos do entorno da 
praça e os casarios.  
Os pontos nodais – corresponde a parte, 
onde existem bancos sombreados pela 
massa arbórea, o Pavilhão do Chá e o 
Coreto Lateral. 
Os marcos – corresponde a própria Praça 
Venâncio Neiva, ao Pavilhão Central, o 
Coreto Lateral e suas edificações de 
entorno. 
ANÁLISE DAS CATEGORIAS – PARÂMENTRO 
DE KEVIN LYNCH (1999) 
VIAS SIM LIMITES SIM BAIRROS NÃO PONTOS 
NODAIS 
SIM MARCOS SIM 
Proposta do novo projeto de revitalização da Praça Venâncio Neiva. 
Fonte: SILVA, Anne Camila. 2014  
Figura 93 - Tribunal de Justiça e seu anexo. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. Figura 94 - Casario no entorno da praça. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
Figura 96 - Palácio do Governo do Estado. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
Figura 98 - Academia de Comércio, à esquerda e Ministério do 
Trabalho e do Emprego, à direita. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
 
Figura 97 - Pavilhão Central. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
Figura 95 - Coreto lateral da praça. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
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4.3.3 A Praça Venâncio Neiva – segundo os critérios propostos por Jan 
Gehl 
 
Para uma análise da qualidade dos espaços públicos foram considerados os doze 
critérios, segundo os parâmetros de Jan Gehl (2006) e avaliado por uma ficha da praça, a 
seguir. (ver tabela) 
Tabela 4 - Ficha de avaliação da Praça Venâncio Neiva, baseada nos doze critérios para a qualidade dos 
espaços públicos de Jan Gehl. 
PROTEÇÃO 
PROTEÇÃO CONTRA 
O TRÂNSITO MOTORIZADO 
 Acidentes de trânsito 
 Poluição, fumaça, 
barulho 
 Visibilidade 
PROTEÇÃO CONTRA 
O CRIME E VIOLÊNCIA 
 Bem iluminado 
 Permite vigilância 
passiva 
 Intercala usos no 
espaço e no tempo 
PROTEÇÃO CONTRA 
EXPERIÊNCIAS SENSORIAIS 
NEGATIVAS 
 Vento 
 Chuva 
 Frio/ Calor 
 Poluição 
 Poeira, excesso de luz, 
barulho 
CONFORTO 
CONVIDATIVO PARA 
CAMINHAR 
 Espaço para caminhar 
 Acessibilidade às 
áreas chave 
 Fachadas 
interessantes 
 Sem obstáculos 
 Superfícies de 
qualidade 
CONTATO VISUAL 
 Maneiras coerentes 
de encontrar o 
caminho 
 Paisagens 
interessantes, 
iluminação noturna 
CONTATO VISUAL E 
AUDITIVO 
 Ambiente com pouco 
barulho 
CONVIDATIVO PARA 
PARAR/ FICAR 
 Limites atrativos e 
funcionais 
 Espaços definidos 
para ficar 
 Objetos para se 
apoiar e ficar 
próximo 
ATIVIDADES 
DIURNAS/NOTURNAS 
 Cidade 24 horas 
 Funções ao longo do 
dia 
 Uso misto 
 Iluminação na escala 
humana 
VARIAÇÃO AO 
LONGO DO ANO 
 Atividades 
temporárias (Festa 
Junina, Carnaval, 
Natal) 
 Proteção extra 
contra condições 
climáticas 
CONVIDATIVO PARA 
SENTAR 
 Zonas definidas para sentar 
 Maximizar as vantagens 
 Vista agradável, 
oportunidades para ver as 
pessoas 
 Boa mistura entre espaços 
para sentar gratuitos e 
pagos 
 Oportunidades para 
descansar 
ATIVIDADES LÚDICAS, 
RECREATIVAS E INTERAÇÃO 
 Permitir atividade física, 
interação, diversão e 
brincadeiras 
 Atividades Ocupacionais 
(descansar, reuniões 
informais) 
 Criação de oportunidades 
de interação no espaço 
público 
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desagradáveis 
PRAZER 
CONSTRUÍDO NA 
ESCALA HUMANA 
 As dimensões dos 
prédios e do espaço 
respeita a 
importância das 
dimensões humanas 
no que se refere aos 
sentidos, 
movimentos, 
tamanho e 
comportamento 
ASPECTOS 
POSITIVOS DO CLIMA 
 Sol/ Sombra 
 Conforto climático 
 Brisa/ Vento 
ESTÉTICO E SENSORIAL 
 Design de qualidade, 
detalhes bem cuidados e 
materiais resistentes 
 Vista 
 Experiências sensoriais ricas 
 
Fonte: Publicação do Workshop I – Projetos Piloto, 2013. Disponível em: 
http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/centro-dialogo-aberto/. Acessado em 07 ago. 2015. Editado pela autora. 
 
O objetivo principal dessa última reforma na praça foi devolver a cidade um espaço 
público de grande importância para a cidade e recuperar a memória da cidade. 
Após a realização da ficha da praça, em todos os campos, proteção, conforto e 
lazer, receberam avaliação positiva, e poucos foram os itens que receberam avaliação 
mediana ou a não qualidade do espaço. 
No campo da categoria proteção, em relação à Proteção contra o Crime e 
Violência, a praça recebeu avaliação mediana de qualidade por possuir alguns espaços que 
não permitem a vigilância passiva de qualquer ângulo, como por exemplo, o coreto lateral. 
Na categoria conforto, a praça recebe uma avaliação mediana no quesito 
Convidativo para Caminhar. Já na categoria Atividade Diurna/Noturna e Variação ao 
Longo do Ano, a praça recebeu a avaliação negativa, pois as atividades temporárias não 
acontecem. 
E em relação à categoria prazer, o item Estético e Sensorial recebeu avaliação 
mediana, pelos problemas relacionados aos detalhes bem cuidados e ao material resistente 
inserido na Praça Venâncio Neiva. 
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Considerações Finais 
 
 
 longo desse trabalho foi possível observar as transformações 
ocorridas nos espaços livres públicos de João Pessoa nesses 27 
anos aqui estudados. 
Nesse caminho, tivemos que antes de tudo, compreender o sentido da palavra 
patrimônio enquanto preservação de uma identidade comum, estratégias e ações em prol 
da conservação dos espaços livres públicos do centro histórico. Refletir sobre o passado e 
suas possibilidades de transformação ante as novas necessidades do presente é o que busca 
os projetos de revitalização de áreas históricas.  
A valorização do espaço urbano é uma forma de manter viva a memória de uma 
cidade e de sua sociedade, para tanto, percebe-se a falta de preocupação do poder público e 
da população quanto a problemática da degradação dos centros históricos, do legado 
arquitetônico, largos, praças e ruas, importantes não só pelo seu valor arquitetônico e 
artístico, mas também pelo histórico e cultural que retratam uma determinada época que 
reflete a sociedade, seus costumes e seu pensamento.    
Em um segundo momento, discursamos sobre a cidade de João Pessoa, suas 
tramas e o processo de transformações ocorridas na capital paraibana a partir da sua trama 
e expansão do tecido urbano. Aberturas de novas ruas, planejamento do saneamento, 
alinhamento e nivelamento das ruas e a chegada da eletricidade, foram algumas das 
transformações urbanas. 
Em seguida partimos para as transformações sofridas nas praças, objetos de 
estudo, onde os projetos de intervenção foram marcados pela diversidade. Observamos o 
descaso, a desvalorização e depredação desses espaços que compõem a história da cidade.  
Para tal intervenção em áreas patrimoniais faz-se necessário um estudo 
aprofundado sobre o contexto em que ela está inserida, a memória que guarda e quem é o 
público alvo a ser atingido. Analisando os últimos projetos de revitalização das Praças Rio 
Branco, Vidal de Negreiros e Venâncio Neiva, constatou-se que é importante ter um 
estudo aprofundado dos objetos as quais vão interferir, para que o projeto seja eficiente e 
Ao 
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adequado ao lugar. Tal situação foi constatada pelas propostas de requalificação e os 
resultados obtidos nas praças estudadas. 
Na Praça Rio Branco concluímos que a estrutura física resultante do projeto de 
revitalização favoreceu a apropriação do espaço pela população. Ao contrário das Praças 
Vidal de Negreiros e Venâncio Neiva, não obtiveram o mesmo resultado. As propostas 
acabam por traduzir um “enxerto urbano” ou “maquiagem”, respectivamente, em vez de 
valorizar os aspectos patrimoniais, de forma que, sem palavras, pudesse comunicar a história de um 
tempo remoto da cidade. 
É preciso compreender também, que um projeto de intervenção, por si só não é 
capaz de solucionar todas as problemáticas inerentes às determinadas praças, o que torna 
vaga as justificativas sociais dadas a cada intervenção: como sanar a marginalização, 
introduzir valores culturais e educacionais por meio dos eventos podendo incitar o retorno 
ou visitação ao sítio histórico. 
À valorização da identidade do lugar foi outro ponto a ser observado, na Praça Rio 
Branco e Venâncio Neiva, verificou-se que houve a preocupação de agregar os valores 
patrimoniais do conjunto edificado do seu entorno. Já na Vidal de Negreiros a relação entre 
espaço público e o entorno não se pode falar o mesmo, não foi priorizado.  
Por fim, a análise das praças enquanto qualidade de espaço público, em linhas 
gerais demonstra uma boa avaliação também nas Praças Rio Branco e Venâncio Neiva, 
enquanto no Ponto de Cem Réis, essa avaliação foi mediana a não satisfatórias em alguns 
itens da ficha proposta segundo os parâmetros de Jan Gehl (2006). (ver tabela 5) 
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Tabela 5 - Avaliação das Praças Barão do Rio Branco, Vidal de Negreiros e Venâncio Neiva, segundo os parâmetros 
de Jan Gehl (2006) 
 
Fonte: Arquivo pessoal da autora, 2015. 
 
Essa pesquisa não tem por fim solucionar o problema da inserção do usuário aos 
novos projetos urbanos, mas objetiva colocar em pauta a discussão sobre a inserção deles 
nos projetos de intervenção em áreas públicas, uma vez que o impacto dessas medidas 
pode ser positiva ou negativa para esses lugares. 
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